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PROJETO DE LEI 

Fica revogado o inciso I, do § 2°, do 

artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de 

dezembro de 2013, e dá outras 

providências. 

Art. 1° Fica revogado o inciso I do § 2°, do artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de 

dezembro de 2013. 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A apresentação da presente propositura tem como principal objetivo sanar a 

inconstitucionalidade inadvertidamente incluída à Lei Municipal n° 15.944, de 23 de 

dezembro de 2013, no que tange ao inciso I, do § 2°, do artigo 1°, que dispõe sobre a 

exigência das sociedades cooperativas apresentarem seu registro perante a Organização 

das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, mediante apresentação 

dos estatutos sociais e suas alterações posteriores, nos termos do art. 17 da Lei Federal 

n° 5.764, de 14 de julho de 1971, diploma anterior à Constituição de 1988, para participar 

de licitações. 
Trata-se de posicionamento amplamente pacificado quanto à sua inconstitucionalidade, 

posto que a legislação acima citada não foi recepcionada pela Constituição Federal de 

1988, ficando em desacordo com o artigo 5
0 , inciso XVIII, que dispõe que a criação de 

cooperativas independe de autorização e veda a interferência estatal em seu 

funcionamento. 

Vale registrar como exemplo a argumentação constante da Decisão Interlocutória do MM. 

Juiz de Direito Dr. Randolfo Ferraz de Campos no Mandado de Segurança em situação 

análoga: "Além da relevância da fundamentação, é evidente o risco de lesão decorrente 

de eventual exclusão da agravante em razão do descumprimento da exigência acoimada 

de ilegal." 
Posto isto, fica clara a necessidade da imediata aprovação desta propositura com o apoio 

de meus Nobres Pares, restituindo às sociedades cooperativas seus direitos 

constitucionais. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0198/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, que permite a participação das 
cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela Administração 
Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda a participação de 
cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica; 

-Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações, e dá outras providências (cópia parcial); 

-Lei Federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional de 
Cooperativismo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo. A 
Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, conferiu nova redação ao artigo 16 da Lei n° 
13.278/02. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 21 de maio de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb 	lacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.so.qov.br  
PL0198-14 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

1/1 
Título: LEI No 15.944 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e contratações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 467/2011 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Nomura; Andrea Matarazzo; Coronel Telhada; Floriano Pesaro; Gilson Barreto; Mario 
Covas Neto; Patrícia Bezerra; Ricardo Nunes; Senival Moura 

[ Back 
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LEI N° 15.944, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 467/11, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB, Andrea 
Matarazzo - PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto 
- PSDB, Mario Covas Neto - PSDB, Patrícia Bezerra - PSDB, Ricardo Nunes - PMDB e 
Senival Moura - PT) 
Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Admitir-se-á participação de sociedades cooperativas nas licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, observadas as disposições desta lei. 
§ 1 0  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos casos em que a execução 
do objeto envolva a prestação unicamente de trabalho não eventual por pessoas, e 
deste estiverem presentes todos os requisitos do art. 3 0  da CLT de maneira 
concomitante, em face do contratante. 
§ 20  Deverão ser incluídas nos editais de licitação as seguintes exigências: 
I - registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização 
das Cooperativas Brasileiras, nos termos do art. 107 da Lei Federal no 5.764, de 14 
de julho de 1971; 

II - indicação, pela sociedade cooperativa, de gestor encarregado de representá-la 
com exclusividade perante o contratante; 
III - rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 20  As despesas com a execução desta 
orçamentárias próprias, suplementadas se nec 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 

lei correrão por conta das dotações 
essá rio. 
publicação, revogadas as disposições 

aos 23 de dezembro de 2013, 

pelo cargo de Secretário do Governo 

em 23 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52091 

Total de referências : 

1/1 

Título: DECRETO No 52.091 19/01/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeflah/ 	 15/05/2014 



                     

PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 3 c. 1 

      

Art. 4o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 4570  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 

   

DECRETO NO 52.091, DE 19 DE 3ANEIRO DE 2011 
Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar que o processo de terceirização 
redunde em ofensa aos direitos dos trabalhadores previstos na Constituição Federal 
de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei no 6.452, de 1 0  de 
maio de 1943; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho no Recurso 
Ordinário no 345/2003-000-10-00.0, segundo a qual o acordo firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, celebrado em ação civil pública, está em 
consonância com a jurisprudência daquela Corte, afastando o suposto caráter 
discriminatório e registrando a intenção de obstar a intermediação de mão de obra 
por falsas cooperativas; 
CONSIDERANDO a ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade 
da Administração Municipal, em contratando mão de obra de Cooperativa, vir a ser 
condenada, em ação trabalhista; 
CONSIDERANDO, por fim, que o Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos autos do 
Recurso Especial no 1.141.763-RS, que pode ser vedada a participação de 
sociedades cooperativas em licitações de serviços que exijam vínculo de 
subordinação, 
DECRETA: 
Art. 1 0. Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou 
sua contratação, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade 
direta e específica para a qual foi constituída, para a prestação de serviços ligados 
às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, por sua natureza, 
demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em relação ao 
fornecedor, quer em relação ao Município. 
§ 1 0. Considera-se cooperativa de mão de obra aquela associação cuja atividade 
precipua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 
profissões, que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual pelos seus associados. 
§ 20. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não são passíveis de 
execução por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços: 
I - limpeza, asseio, preservação e conservação; 
II - limpeza hospitalar; 
III - lavanderia, inclusive hospitalar; 
IV - segurança, vigilância e portaria; 
V - recepção; 
VI - nutrição e alimentação; 
VII - copeiragem; 
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 
IX - manutenção e conservação de áreas verdes; 
X - assessoria de imprensa e de relações públicas. 
§ 30. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
deliberação quanto ao enquadramento de outros serviços no disposto no "caput" 
deste artigo, através de portaria especifica. 
Art. 20 . Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pelo artigo 1 0  deverão ser adaptados ao disposto neste decreto. 
Art. 30 . Fica vedada a prorrogação de contrato firmado com cooperativa, cujo 
objeto se enquadre nos serviços discriminados no artigo 1 0  deste decreto. 

       

       

       

              

              

              

              

              

              

             

                    

                     

                     

                     

                     

                     

                     



II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e 
local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências intemacionais, ressalvado o 
disposto no parágrafo seguinte e no art. 32  da Lei n2  8 248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 22  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

    

(Revogado pela Lei n° 

  

" 

 

12.349 de 20101 

II - produzidos no País; 

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

  

• 

    

    

elee-etete-Wres-sbe-edr-refeies, 
§ 4° (Vetado). (Incluído Pela Lei n°8 $83, de 1994) 

Medida rrovisdrn n°405 dc 2010) 

de 	20101 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
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Texto compilado 
Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993  

§ ia É vedado aos agentes públicos: 

pare-e-eseeelfiee-ohjete-efe-eeittrefe7 

(Vide Decreto n" 99.658, de 1990) 
(Vide Decreto n°1.054, de 1994)  
(Vide Decreto n°7.174. de 2010) 
(Vide Medida Provisória n°544. de 20111 
(Vide Lei n° 12.598, de 2012) 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

decreta e eu 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52  a 12 deste artigo e no art. 32  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991'  (Redação 
dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22 As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada Dela Lei n° 
12.349, de 2010) (Regulamento' 	( Reoulamento) 	Regulamento) 

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/Leis/L8666cons.htm 	 15/05/2014 

-8Firroduzidos 	ou preptadop por empresas que inistarn cm pe3quipo c no depenvolvimcnto ele 

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais. (Incluldo Dela Lei n° 11.196. de 2005) 

§ 32  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, ate a respectiva abertura. 
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bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei 
n° 12.349. de 2010) (Vide Decreto n° 7.546, de 2011). 

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade 
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de 
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
2010). (Vide Decreto n°7.545. de 2011) 

cumolativamente 	ou não, no forma eatabelecido pelo Poder Executivo Federai. (Incluído  ele Medida 

• • 
. • .. 

eeffi-e-preeesse-pfedtátive-bésiee-deee-frefe-e- Lc. n 0. 7S. de 11 dc fl2jra de 2001. (Ineluide nela Medida 
Pr'dÕri$ n°400. dc 2010) 

§ 52  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência 
para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído 
pela Lei n° 12,349, de 2010) (Vide Decreto n°7 546. de 20111  

§ 62 A margem de preferência de que trata o § 52 será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluido pela Lei n° 
12.349, de 20101 (Vide Decreto n° 7.546. de 2011) (Vide Decreto n°7,709, de 2012) (Vide Decreto n° 
7.713. de 2012) 	(Vide Decreto n° 7.756, de 2012)  

I - geração de emprego e renda; (Incluído cela Lei n°12.349 de 2010)  

2010) 
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; jIncluido pela Lei n° 12.349. de 

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a 
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o processo produtivo básico de que trata a Lei n 2  10.176. de 11 de ianeiro de 2001. (Incluido pela Lei n° 
12.349, de 2010) (Vide Decreto n° 7 546. de 2011) 

§ 13. Será divulgada na intemet, a cada exercicio financeiro, a relação de empresas favorecidas em 
decorrência do disposto nos §§ 5 2, 72, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei n° 12.349. de 2010). 

Art. 42  Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 
1° têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modos perturbar ou impedir 
a realização dos trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja 
ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

Art. 52 Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, 
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação 
de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no Pais" 'Incluído cela Lei n° 12,349. de 2010) 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluido pela Lei n° 12.349, de 2010)  

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluído pela Lei n° 12 349. de 2010) 

§ 72  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 
52. (Incluído Pela Lei n° 12.349, de 2010) (Vide Decreto n° 7546, de 2011)  

§ 82  As margens de preferencia por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os §§ 52 e 72, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) (Vide Decreto n°7.546, de 2011)  

§ 92  As disposições contidas nos §§ 5 2  e 72  deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja 
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) (Vide 
Decreto n° 7.546, de 2011)  

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei n° 12.349. de 2010)  

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 72 do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela 
Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 52 poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 

§ 1 2  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor. 

§ 22  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá 
à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem, (Redação dada 
pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 32 Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (Incluido 
pela Lei n°9.648, de 1998). 

Seção II 
Das Definições 

a 1 

ou indireta; 
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta CO/  b...•  

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administ 	e. 
a) tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, ada 

manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;  

Art 62  Para os fins desta Lei, considera-se: 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_031Leis/L8666cons.htm 	 15/05/2014 
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d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais; 

http://www.planaltosov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm  15/05/2014 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente; 

IV - Alienação - toda transferência de domlnio de bens a terceiros; 

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte e 
cinco) vezes o limite estabelecido na alfnea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas 
em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios; 

fornecimentos propriamente avaliados; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e das fundações por ele instituldas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente; 

rriedatitfaeleer 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes 
regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 
total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas; 

c) (VETADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8883, de 1994) 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis . ( Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública; 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento 
de licitantes. 

' 

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até 
a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas 
às finalidades para que foi contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os 
seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem 
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, 
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
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- 	C C 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de 
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo 
federal; (Indult:10 pela Lei n° 12.349 de 20101 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; (Incluido pela Lei n° 12.349. de 2010)  

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia 
da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que 
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade. (I ncluido pela Lei n° 12.349. de 2010) 

o 
, 	-- 

Art. 72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao dispn.4o - 
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

je 

Seção III 
Das Obras e Serviços 

I - projeto básico; 

II - projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 1 2  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela 



eernirrerde-de-eeertemie-ele-eseele 
§-2 	E p.ib• 

desta lei. 
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autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o 
qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que também 
autorizado pela Administração. 

§ 22  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados 
em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que 
trata o ai 165 da Const(tuicão Federal  quando for o caso. 

§ 3 2  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, 
qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o 
regime de concessão, nos termos da legislação específica. 

§ 42  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam ás previsões reais do projeto básico ou 
executivo. 

§ 52  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou 
ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 62  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 72 Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas 
de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de 
aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 
obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 82 Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública as quantitativos das obras e preços 
unitários de determinada obra executada. 

§ 92  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 82  A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

pfejefedes- 

Parágrafo único. É proibido o retardamento 'motivado da execução de obra ou serviço, ou de suas 
parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou 
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere 
o art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994) 

Art. 92  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e 
do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 12 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, 
na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

§ 22  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela 
Administração. 

§ 32  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurldica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 49 O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada pela Lei n°  
8883. de 1994) 

I - execução direta; 

II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

a) empreitada por preço global; 

b) empreitada por preço unitário; 

c) 	(VETADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n°6.863. de 1994) 

d) tarefa; 

e) empreitada integral. 

Perégrefe-~ee(VE-T-A8 

Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8 883. de 19941  
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Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por tipos, 	 § 32 A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes 
categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender ás condições peculiares do local ou às 

	
de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou 

exigências especificas do empreendimento. 	 inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e 
diretamente os serviços objeto do contrato. 

prineipelerente-es-segu-intes-reetuisitee 
	

Seção V 
Das Compras 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados 
principalmente os seguintes requisitos: (Redacâo dada pela Lei n° 8.883. de 19941 

	
Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos 

recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe 
I - segurança; 	 tiver dado causa. 

II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 	 Art 15. As compras, sempre que possível, deverão: 	(Regulamento) 	(Regulamento)  
(Regulamento) (Vigência)  

III - economia na execução, conservação e operação; 
I - atender ao principio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de 

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no 	 desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 

local para execução, conservação e operação; 	 oferecidas; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço; 

Vi—edegée-efee-nemes-~-adetteedest 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; (Redação dada pela 
Lei n° 8 883, de 1994) 

VII - impacto ambiental. 

Seção IV 
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, pericias e avaliações em geral; 

fH--ab 	uu 	 tét.ItGab auditwrraa fi r,nraa, 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei 
n°8.883. de 1994) 

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado). (Inciuldo pela Lei n°8 883. de 1994)  

§ 1 2  Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de 
concurso, com estipulação prévia de prémio ou remuneração. 

§ 22  Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta 
Lei. 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade; 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ 120 registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

§ 22  Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na 
imprensa oficial. 

§ 32  O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades 
regionais, observadas as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 42  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contrafações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

§ 52  O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser 
informatizado.  

§ 52  Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preço constante do quadro geral em razãe-li 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

§ 72 Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

rr, 
- a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

co 
II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização - 

prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 
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III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 
- • 	 • 	 .. •• 	• - - 

§ 82  O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art 23 desta Lei, para a 
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mlnimo, 3 (três) membros. 

Art. 	16. Fechado o negócio, será publicado o relação de todos as cernproa feitas pelo Administração 
- .a. 	 . • 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n°8883. de 1994)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no 
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n°8,883. de 1994)  

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

cafcra 	de governo, rcaaolvado o diapo3to nos °Unem "f", "h" c 1"; (Redoção dado pela Medido rfOVI3aria n° 
t58 de 2CO3  

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e É, (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n 2  6.383, de 7 de dezembro de 
1976 mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluldo pela Lei n° 11196. de 2005) 

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m° (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007) 

L'UCO4 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazónia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluldo pela Lei n° 

11,952, de 2009_1 

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-económica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação especIficm; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao património da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

• •• 	 •11.-1.•11-~•.11.• 	• •  .• • Wall n W.J 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo (Inclulda 

pela Lei n° 8.883 de 1994)  

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construidos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

g) procedimontoc do I gitimação do poceo  do que trata o  art. 29 da Lei 	6 389, de 7 	dezoribro 	do 

- • 	 • •- . • mi 	
2 e  

§ 25 A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se; 	(Redação dada pela Lei n° 11.196. de 2005) 

C - 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
(Incluído pela Lei n 11.196, de 2005) 

II 	

'T.(G 

a pessoa física que, noa termoa de lei, regulamento ou ato norrnotiv do órgão compcth e, hoje  - 
_s  
cx1-4- 
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II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos ~imos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n °  11.952. de 20091 

1.198. 	de :2=4,  
5 29-A. An hipóteses do inciso 11 do 5 2" ficam dispensadas dc autorização legislativo, porém 3tfefT•CfCM 

3C 003 seguintes condicionamentos: 	(r.cdecãe dod oel -  bina c'n P V 3á i0 ri" 458. de 2305) 

§ 2'-A. As hipóteses do inciso II do § 2 2  ficam dispensadas de autorização legislativa, porem submetem-
se aos seguintes condicionamentos: 	(Redação dada pela Lei n °  11952. de 20091 

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
lede dezembro de 2004; 	(lncluido pela Lei n °  11 196, de 20051  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluido pela Lei ri° 11 196. de 20051  

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluido pela Lei n °  11196. de 20051  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Inclu ido Pela Lei n °  11 196, de 20051  

§ 22-8. A hipótese do inciso II do § 2 2  deste artigo: (Incluido pela Lei n° 11 196. de 20051 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Ineluido pela Lei n° 11 196. de 2005)  

superiores 	a C33e limite C ,b-Liid0 sele Lei 	11 105 de 20C-5li 

II - fica limitada a áreas de ate quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n° 11 763. de 
2008) 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005( 

IV -(VETADO) (Incluido pela Lei n° 11 763 de 20081 

5 3° Entende-se por investidura, paro os fins desta Icti, o alienação 003 proprictárioa dc imóveis lindeiras 

II - a alienação, aos legitimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
fins residenciais construidos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversiveis ao final da 
concessão. (Inciuido pela Lei n° 9 648 de 1998)  

§ 40  A doação c m encargo poderá 3Cf licitado, e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente, 03 
encargos, 	o prazo dc 3CU cumprimento e cláuaula de reversão, sob pena dc nulidade do ato. 

§ 42 A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado' (Redação dada pela Lei n' 8 883 de 1994( 

§ 5 2  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluido pela Lei n° 8 883, de 1994  

§ 6 2  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alinea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluido pela Lei n °  
8.883. de 1994) 

§ 72 (VETADO). (lncluido pela Lei n° 11.481, de 2007) 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

o+ada-eru-gfebalmenteem-quentie -não 

superior ao limite previato no art. 23, incino II, alínea b desta lei, a Adminiatraçâo poderó permitir o leilão. 

IRevociado pela Lei n° 8 883. de 1994)  

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 

seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

11- comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

III 	adoção do procedimento lieitatório. 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 
Lei n°6.683. de 1994)  

Capitulo II 
Da Licitação 

Seção I 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 

de interesse público, devidamente justificado. 

que 	~ceda mil c quinhentos hectares; 

constante 	do alinca o do meia II do art 23 deste lei. 

§ 32 Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redacão dada pela Lei 009648  de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitavel isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alinea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (lncluido cela Lei n°9648 de 1995) 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes-eu 
sediados em outros locais. r . 

Art. 21. 03 0V1300 contendo 03 resumop doa ed ta13 doa concorrências c tomodai de preçoa, embdio  

C 

II no Diário Oficial do Estado onde será realizada a obre ou acn.,ç , quando ne trotar de licitação de 
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Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais 
ou garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)  

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita 
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal .  (Redação dada 
pela Lei n°8 883, de 1994)  

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no 
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, 
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei n° 8 883. de 19941  

§ 1 2  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto 
integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

§ 22  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

1---30-(tfinte)-4iee-pefe-e-eseeerféneiet 
ii---45-(truereMe-e-eiaee)-diee-pere-e-eeneerse 

V--5-(einee)-dies-átele-pefe-a-eenvite, 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei n°8 883, de 1994) 

a) concurso; (Incluída pela Lei n°8 883, de 1994)  

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou 
quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela Lei n" 8.883, de 19941  

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei n° 8 883, de 1994) 

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; (Incluida pela Lei n°8.883. 
de 1994)  

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço": (Incluída pela 
Lei n°8.883, de 1994) 

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "h" do inciso anterior, 
ou leilão; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada peia Lei n°8.883. de 1994) 

§ 32  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital 
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994) 
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§45 Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

Art. 22. São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

§ 1 2  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. 

§ 22  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

§ 32  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mlnimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a 
qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados 
na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas. 

§49 Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, cientifico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e 
cinco) dias. 

ifitfttiee-eu-eseernefbedet 

§ 52 Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inserviveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação 
de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
(Redação dada pela Lei n°8 883. de 1994) 

§ 62  Na hipótese do § 32  deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada 
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um ,--- 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redação dada pela Lei L' 
n°8,883 de 1994) 

§ 72  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossIvel‘a 

obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no §35 deste artigo, essas circunstancias deverap—sef> 
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. r, 

§ Se É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas nest 

§ 9 2  Na hipótese do parágrafo 22 deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante 
cadastrado DS documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto 
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da licitação, nos termos do edital. (Incluido pela Lei n° 8.883. de 1994) 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contrafação: 

. 	 - 	 - 

-- 	 - - 	 - 	 -.•- 	 • 

§ 39 A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto 
na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art 19, como nas concessões de direito 
real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, 
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro intemacional de fornecedores ou o 
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no Pais. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

§42 Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em 
qualquer caso, a concorrência. 

1--pefe-elsras-e-seeirços-cle-erigenheriet 

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei n°9.648. de 19981 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei 
n° 9 648. de 19981 

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei 
n°9.648, de 1998)  

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior.(Redacão dada pela Lei n°9.648, de 1998) 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998)  

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redacão dada pela Lei n° 
9.648. de 19981 

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

. 	(vIn 	1111 	 a 1 	 , 

: 

(aukthentee-raII)-KatIterrtes7 

§ 12 As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e á ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 22 Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo 
antehor, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, 
preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 19941  

do 	executor da obra ou acwrço 

§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 
caracterizar o caso de ''tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. 'Redação dada nela Lel n 8 883 de 1994)  

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso 1 deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 72 Na compra de bens de natureza divislvel e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior a demandada na licitação, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído 
pela Lei n° 9 648, de 1998)  

§ 89  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. Incluido 
pela Lei n° 11.107. de 2005)  

Art. 24. É dispensável a licitação: 

concomitentemente; (Redação dadç cc!d Le; n°8.883. de 1994) 

I - para obras e serviços de engenharia de valor ate 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na allnea'a"; 'do ç 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não refi a' 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de um •  
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

-7, 

-;"1 

o 
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III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluldas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejufzo para a Administração, mentidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide 
§ 3° do art 48)  

     

      

  

• • • 

 

• • 	• 

 

     

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos 
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Requiamento)  

ava 1,31,10 	pu 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precfpuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia . (Redacão dada pela Lei n° 8.883, de 
1994) 

XI - na contrafação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim especifico; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 

Redação dada pela Lei n°8883. de 1994)  

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
especIfico;(1ncluido pela Lei n°8.883, de 19941 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia' (Incluído 
pela Lei n°8883, de 1994) 

XVIII - nas compras ou contrafações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do inciso II do art 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
SIncluido pela Lei n° 8 883, de 1994)  

XX - na contrafação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
JIncluido pela Lei n°8.883. de 1994)  

realizedardiretairentei:orrrtyaseiterpreçcrdirdiar 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros pereclveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base rio preço do dia; 
(Redação dada pela Lei n° 8 883 de 1994)  

XIII - na contrafação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativoslRedacão 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XXII - na contrafação de fomecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 	C 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; f  Incluído pela Lei 	-----. 
n° 9.648 de 19981 	 ■,..) o 

subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde „...0 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluldo pela Lei n°9.848, de 1996) ,.  -_-. -0—.... 

XXIII - na contrafação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista corn .ètras7' ",...----",_,c  

Cs. 
XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações soc 

qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato 
gestão. i  Incluido pela Lei n° 9 648. de 1998) 
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XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento 
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. (Incluído cela Lei n° 10 973 de 2004  

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado 
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n° 11 107 de 2005)  

XXVII 	para o fornecimento de bens c acrviços, produzidos ou prestadoa no Pois, que envolvam, 
- 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela Lei n° 11.445 de 2007)  

XXVIII ;Vida Medida rrovisério n° 252 de 2007) 

XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. lIncluido cela Lei n° 11 484 de 20071  

XXIX - na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das 
Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no extehor, necessariamente justificadas 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. Incluido 
pela Lei n° 11 783, de 2008).  

XXX - na contrafação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para 
a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no ãmbito do Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 
(Incluido pela Lei n° 12 188. de 2.0101 Vigência  

XXXI nua contrataçõca vi3ando ao cumprimento do diapoato noa art3. 30 40 50 c 20 do Lei n° ff) 373, 	

." 	• 	• " " • "" "" " • 	-• '" 
Metida 	Pf0t13C"8 n°435, de 20101 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts 3° 4° 5°e 20 da Lei n 2  10.973 
de 2 de dezembro de 2004, observados os principias gerais de contratação dela constantes. (lncluido pela Lei 
n° 12.349. de 2010)  

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o 
Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei n 2  8.080 de 19 de setembro de 1990 conforme elencados 
em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de 
absorção tecnológica. (Incluido pela Lei n° 12 715 de 20121 

XXXIII 	na contrataçõo dc cntidadca privada° 3CM fina lucrativos, para a implementação de cisternas ou 

, 

cento) para compra3, °broa c 3crviçon contratados por consórcioa publicon, 3oc,cdade elc economia 

:"Ife.1,e e ff 	j0,.:3 pC:a LC1 	11 107 de 230:, 

§ 12 Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para 
compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa 
pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. (Incluido pela 
Lei n° 12.715 de 20121 

§ 22 O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública 
estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem 
produtos estratégicos para o SUS. no âmbito da Lei na  8080. de 19 de setembro de 1990, conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS. {Incluído pela Lei n° 12.715, de 20121  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicas enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artistica, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1 2  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 2 2  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art. 26. A3 diapcn3a3 prc,i3to3 noa §§ 2°c 4 0  do art. 17 c noa 14'101303 111 0 XX do art. 21, 03 situações do 
incxigibilidadc rcfcr)das no art. 25, neccaaariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 

	

. 	. 	. 	. 

	

ifizdaçie 	Seda caie Le, :1" 5 883 de 14  

Art. 2C. A3 diaperr3a3 previatn3 noa §§ 2 ° c 1°  do art. 17 c F103 inci3o3 III a XXIV do art. 24, 03 3ituoções 

. 	- • • 	• 
• 

F.o,tee,,e 	n°013 d,.  ;Vide Decreto nr .  3.038 de 2013). 

 

Le's 	Le, .i" 5.04S da 1005't 

      

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a implementação de cisternas ou 
outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar 
as famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água. linciuido cela Lei n° 12.873 de 
20131 

Parágrafo 	único. 03 percentuais referido3 noa incisos I c II dc3te artigo, 3crão 20% (vinte per cento) paro 

	

autarquia c fundação qualificadas, na forma da lei, como Agtncias Executivas. ;:ne,I,Ida pela Le, n" 0618 	 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 22 e 42 do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24s 	I 
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previslo_no 
final do parágrafo único do art. 8 2  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autPO4iie -- 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condiçO.paraj.a 
eficácia dos atos. (Redacão dada cela Lei n° 11.107. de 2005) 	 çr 

-- 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste ar11 .9o, 	- 

será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for ocaso, 
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§ 22  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágratb .anterior, 
serão definidas no instrumento convocatório. iRedacão dada pela Lei n°8 883 de 19941 

§ 32  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras - ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 
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II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (lncluido pela 
Lei rf 9 648 de 1998) 

Seção II 
Da Habilitação 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  (Redacão 
dada Dela Lei n°5 883 de 19941 

V — prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Traoalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5452, de 12  de maio de 1943. (lncluido pela Lei n° 12.440. de 20111 
(Vioência) 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 
relativa a: 

1- habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV 	regularidade fiscal. 

IV — regularidade fiscal e trabalhista; 	(Redação dada pela Lei n° 124Q de 2011) (Vigência) 

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art 7 2  da Constituição Federal. jincluldo pela Lei n° 
9.854. de 1999)  

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurldica, conforme o caso, consistirá em: 

- cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercicio; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

• . • 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

§ 1° A comprovaçõo dc optidõo referida no inciso II deste ortiga, no COM de licitações pertinentes a obras 

icífitens-01:1-prEtzeS-rnékifflee7 
b) (VETADO) 

§ 1 2  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "capur deste artigo, no caso das licitações 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 
(Redação dada nela Lei n°8.883. de 19941  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
c,aracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 
(Incluido pela Lei n °  8.883. de 1994 )  

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 
(Redacão dada pela Lei n °  12 440 de 2011) (Vigência)  

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC); 

II - prova de inschção no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV 	prove dc regul 
dos 	encargos sociais instiLídos por !ci. 
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II - (Vetado). (Incluído gela Lei n°8 883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluido pela Lei n° 8 883. de 1994)  

b) (Vetado). (Incluido nela Lei n °  8 883 de 19941  
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§ 42 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita 
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 52  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de 
época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação 
na licitação. 

§ 6 2  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 
mediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 	79  (VETADO) 

§ 7° (Vetado). jRedacão dada pela Lei n° 8 883, de 1994) 

I - (Vetado). (lnclu ido pela Lei n° 8.883 de 1994) 

II - (Vetado). (Incluido pela Lei n° 8 883 de 1994) 

§ 8 2  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 
não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 92  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, 
como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o inciso I do § 1 2  deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração (Incluido pela Lei n°8583 de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8 883, de 1994) 

§ 12. (Vetado). (Incluido nela Lei n° 8 883 de 19941  

AS 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurldica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1 2  do art. 56 desta Lei, 
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 	1° A exigtncia dc indicadores limitar 3C-0 ó dcmonatraçôo da capacidade financeira do licitante com 

§ 1 2  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas 
aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores 
mínimos de faturamento anterior, Indicas de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada cela Lei n° 8.883  
de 1994i  

§ 2 2  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
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estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de património 
liquido minimo, ou ainda as garantias previstas no § 12 do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 
comprovação da qualificação económico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento 
do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3 2  O capital mínimo ou o valor do patrimônio liquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá 
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais. 

§ 4 2  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 
patrimônio liquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

• • • • 	 • 	 • 	 • 	 •• • • • 	 • • 	 - 	 • • 	 -- 	 •• • • 	 i• • 

§ 5 2  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
cálculo de indicas contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da 
licitação que tenha dado inicio ao certame licitatório, vedada a exigência de Indicas e valores não usualmente 
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 19941  

§6°' (VETADOy 

§ 6° (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8 883, de 1994)  

Art 	32. 03 domcnto3 ncccs3drio3 é habilitoçõo poderõo 3Cf apreaentados em original, por qualquer 
procc3ao 	de cópia autenticada por tabelião dc nota3 ou por funcionado da unidade que realiza a licitaçõo, ou 
pu 	iudy. u ei ói9ãu deiii . i eiito e ficId I  

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei n' 8 883 de 1994) 

§ 1 2  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em 
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 

§ 2° O certificado dc regi3tro cadastral e que sc refere o § 1° do art. 30 substitui os documentos 
enumerados 	nos arta. 28 c 29, exclusive aquele3 de que tratam 03 inci3o3 III c IV do art. 29, obrigada-o parte 
3 	detlr,r, sub dspendhdad es 	 superven úc9 f9to 	dTtvO- Jdza 	 p 

restante 	da doc,mcntação previ3ta no3 art3. 30 c 31 desta lei. 

§ 22  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 12 do art. 36 substitui os documentos 
enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta 
direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato ( 
impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei n° 9 648 de 19981  

§ 32 A documentação referida neste artigo poderá ser substitulda por registro cadastral emitidR....:por0 .  
órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao isposto  
nesta Lei. 

§ 42  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderk,o a-25"v; 
licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação j 
legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente(: —  

§, 52 Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou-3 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos.l;•-P 



o 
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constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 6 2  O disposto no § 42  deste artigo, no § 1 2  do art. 33 e no § 2 2  do art. 55, não se aplica às licitações 
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento 
concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de 
cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos 
fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do 
Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com 
sede no exterior. 

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I- comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para 
efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 
30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1 2  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à 
empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 

§ 22  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

Seção III 
Dos Registros Cadastrais 

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem 
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, 
válidos por, no máximo, um ano. (Reoulamento) 

§ 12 O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos 
interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da 
imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o 
ingresso de novos interessados. 

§ 22 É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública. 

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado 
fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei. 

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e económica avaliada pelos elementos constantes da 
documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 12 Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro. 
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§ 22 A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo 
registro cadastral. 

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de 
satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral. 

Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do 
convite; 

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável 
pelo convite; 

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões; 

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente; 

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

XI - outros comprovantes de publicações; 

XII - demais documentos relativos à licitação. 

tespeneé¥el-pele4ieiteçãe7 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convénios ou 
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação 
dada pela Lei n° 8883. de 1994) 

C 
Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas 

ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta bei7 3  o • 
processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autorideOé 'C 

e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmOt ernietis ,-,D 
responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação 

previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertoente:S,é-a 
se manifestar todos os interessados. 
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o) prazo de pagamento em relação è disto final o code período dc aferição né3 3uperior a 30 (trinta) diaa, 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; LRedação dada pela Lei ri° 8 883 de 1994) 

b) cronograma de desembolso máximo por penado, em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do penado de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento' (Redação dada pela Lei n` 8 883 de 19941 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso, 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação, 

§ 1 2  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que 
o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para 
sua divulgação e fornecimento aos interessados. 

§ 22 Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante. 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros 
complementos; 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários -  IlRedacão dada pela Let n° 
8 883 de 19941 

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; 

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação. 

§ 3 2  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual a 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro 
evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança. 

§ 4 2  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias 
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (lncluido pela Lei n °  8.883, de 
1994) 

fal 
II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, corre,spondentefflUj  

período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde-c:toe 0;5 
superior a quinze dias. (Incluido pela Lei n°8.883. de 1994) 

•.- 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei n° 8 883, de 1994) 
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Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos 
similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas 
em que, também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias 
após o término do contrato resultante da licitação antecedente. (Redação dada peia Lei n° 8.883 de 1994) 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início 
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 
desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponlvel na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa 
ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de 
apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e ás condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 

X 	o critério de acci(abilidadc doa preço3 unitário3 c global, conforme o C830, 
• • . 	. • • • • 	 • • . 	• 	“. • 	• . • . 	 " " 

ri-tinimos, 	entérica estotioticoo ou foixo3 de variação em relação o preço3 dc referência' Uks'ocãe domo pelo 
Lc; 	n °  8 33 de 1334) 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1° e 2 °  do art. 48; (Redação dada pela 
Lei n°9648 de 1998) 

fridice3 	capccifico3 ou 3ctorioi3, dc3dc o data do propo3to ou do orçamento a que cato 3C referir até o data do 
eténipternenfe-de-eaderpefeeleT 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção 
de indices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a 
que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação dada nela Lei n' 8 883  
de 1994)  

XII 	(VETADO). 

XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei n °  8.883 de 1994) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão 
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas, 

XIV - condições de pagamento, prevendo. 
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§ 12 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 2  do art. 113. 

• 

que, tendo 03 OCCit0 3CM objeção, venho o apontar, depois da abertura dos envelopes cfc habilitação, folhas 

§ 2 2  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, 
a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 19941  

§ 3 2  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

§ 4 2  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da politica 
monetária e do comércio exterior e atender ás exigências dos órgãos competentes. 

§ 1 2  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o 
poderá fazer o licitante brasileiro. 

§ 	2° O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude do licitação de que 

pagarceete7 

§ 2 2  O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que 
trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, á taxa de câmbio vigente no dia útil 
imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei n°8 883, de 1994,1 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua 
apreciação; 

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido 
o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos 
recursos interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com 
os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do 
sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do 
edital; 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 12 A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada 
sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 2 2  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 32  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

§ 	4° O disposto neste artigo aplica se à concorrência e, no que couber, ao concurs , ao leilôo, à tomada 

§ 32 As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante 
estrangeiro. 

§ 4 2  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão 
acrescidas dos gravames consequentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes 
brasileiros quanto à operação final de venda. 

§ 59  Para a realização dc obras, prestação dc serviços ou aquisição de bens com recursos provcnicntd3 

§ 5 2  Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes 
de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições 
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso 
Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de 
avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não 
confiitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redação dada peia Lei ri° 8 883. 
de 1994)  

§ 62  As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino. 

§ 4 2  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada 
de preços e ao convite. Redação dada pela Lei n° 8 983 de 19941  

§ 5 2  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso 
III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

§ 6 2  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão. 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos 
definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta 
Lei. 

§1 2  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo-01i 
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

— 

§ 22  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusivt: 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos,. demais. w. 

licitantes. 

eçem 9 

' 

§ 	4° O disposto no parágrafo anterior se 	também e propostas que ;ncluorn mão de obro 
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estrangeira 	ou mportução dc insumos dc qualquer natureza, adotando 3C, COMO referencia, 03 mercados 
nos-aalses-de-eftgern, 

§ 3 2  Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mlnirnos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei n°8 883. de 1994)  

§ 4 2  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-obra 
estrangeira ou importações de qualquer natureza.(Redacão dada pela Lei n°8.883 de 19941 

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável 
pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no 
ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua 
aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

1° 	 , corretitucm tipos dc I 
medeltdades-de-eefletifeo-e-leitée: ,  

§ 12 Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: 
(Redação dada pela Lei n°8.883 de 1994( 

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital 
ou convite e ofertar o menor preço; 

II - a de melhor técnica; 

III - a de técnica e preço. 

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso. 
(Incluído pela Lei n°8.883 de 1994)  

§ 2 2  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2 2  do art 3 2  
desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

no ort 3' d,., Lo n° é 243 .  de 23 de out.k., o dc tLol,  levondo em conto, com o adoção do licitação de técnica 
c 	preço, 03 fatores especificados em seu  2°. 

§ 32 No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a 
classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, 
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei n °  8.883 de 1994( 

§ 42  Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no art 3 2  

da Ler ra 8.248. de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores especificados em seu parágrafo 22e 
adotando obhgatoriamento o tipo de licitação "técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação 
nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. ffledação dada Dela Lei n°8 883 de 19941  

§ 52  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo. 

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para 
serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, 
fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a 
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 42  do 
artigo anterior. (Redação dada pela Lei n°8863. de 1994)  

§ 1 2  Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente explicitado 
no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar: 

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente 
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e 
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que 
considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo 
metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação 
das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução; 

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos 
licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecido no instrumento convocatório e à negociação 
das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados 
apresentados e respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de 
menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima; 

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, 
com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação; 

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente 
habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecido para a proposta técnica. 

§ 22  Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo 
anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório: 

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios objetivos 
preestabelecidos no instrumento convocatório; 

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das 
propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório. 

§ 32 Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por 
autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora 
constante do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de 
grande vulto majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir 
soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre sua qualidade, 
produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre 
escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório, 

íG 115  § 4° (Vetado). (Incluido pela Lei n° 8 883 de 1994) 	 . 

	

• 	n 
, 

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade - de (.,1 
execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, jurxto -com o 
edital, todos os elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas 
de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação. 

plvpuz 	dk..c1 vc1, picvacc-crl u, FIO n-rsSu 

§ 62 Na hipótese prevista no art. 23, § 7° , serão selecionados tantas propostas quantas necessárias até 
que se atinja a quantidade demandada na licitação. ilncluido pela Lei n° 9 648 de 1998)  

Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação, 

crviçoa e C 
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facultada, no CD9O nove 	documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste art 

• 	 . • - 	 • 	 - 	 •- . 	 . 	 . 

licitantes o prazo dc 8 (oito) dias úteis paro o apresentação de Outras propostas escamadas das causas 
fefeades--neste-artigo, 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8 883 de 1994) 

Parágrafo único. Quando todos 03 licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 

§ 1° Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no 
caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado 
pela administração, ou (Incluído pela Lei n° 9.648, de 19981  

b) valor orçado pela administração. (Incluido pela Lei n°9 648. de 1998) 

§ 2° Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura 
do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1° do art. 56, igual a 
diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluido pela 
Lei n °  9 648. de 1998) 

§ 3° Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de 
convite, a redução deste prazo para três dias úteis. tIncluido Dela Lei n°9 648 de 1998) 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1 8  A anulação do procedimento licitatóno por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 2 2  A nulidade do procedimento licitatório induz á do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 59 desta Lei. 

§ 32 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 4 2  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituida por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente. 

§ 2 2  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição 
de equipamentos. 

§ 32  Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

§ 4 2  A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no perlado subseqüente. 

§ 52 No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não. 

Art. 52. O concurso a que se refere o § 4 2  do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento 
próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital. 

§ 1 O regulamento deverá indicar: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos. 

§ 2 2  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando julgar 
conveniente. 

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração, 
procedendo-se na forma da legislação pertinente. 

§ 1 2  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do preço 
mlnimo de arrematação. 

§ 2 2  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% 
(cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao 
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob 
pena de perder em favor da Administração o valor já recolhido. 

iceltzer. 

§ 32  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro 
horas. (Redação dada pela Lei n °  8 883 de 1994) 	 . 

§ 42  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no municipio em que se rè'affiará ...„;  
(Incluído pela Lei n ° 8 883. de 1994)  

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das 
propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob penada nulidade. 

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as 
propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no minimo, 3 
(três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação. 

§1 2  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/L8666cons.litm 	 15/05/2014 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Capitulo III 
DOS CONTRATOS 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos e as 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social; 

IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 

X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da 
cooperativa; 

LEI N°5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971. 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o 
regime juridico das sociedades cooperativas, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Da Politica Nacional de Cooperativismo 

Art. 1° Compreende-se como Política Nacional de Cooperativismo a atividade decorrente das iniciativas 
ligadas ao sistema cooperativo, originárias de setor publico ou privado, isoladas ou coordenadas entre si, 
desde que reconhecido seu interesse público. 

Art. 2° As atribuições do Governo Federal na coordenação e no estimulo às atividades de 
cooperativismo no território nacional serão exercidas na forma desta Lei e das normas que surgirem em sua 
decorrência. 

Parágrafo único. A ação do Poder Público se exercerá, principalmente, mediante prestação de 
assistência técnica e de incentivos financeiros e creditórios especiais, necessários à criação, 
desenvolvimento e integração das entidades cooperativas. 

CAPÍTULO II 
Das Sociedades Cooperativas 

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a 
contribuir com bens ou serviços para o exercicio de uma atividade econômica, de proveito comum, sem 
objetivo de lucro. 

Art. 4° As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza 
civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes características: 

I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação 
de serviços; 

II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes; 

III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o 
estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cumprimento dos 
objetivos sociais; 

IV - incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade; 

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de 
cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado no número de 
associados e não no capital; 

VII - retomo das sobras liquidas do exercicio, proporcionalmente às operações realizadas pelo 
associado, salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral; 

XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, operações e 
prestação de serviços. 

CAPITULO III 
Do Objetivo e Classificação das Sociedades Cooperativas 

Art, 5° As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer gênero de serviço, operação ou 
atividade, assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a obrigação do uso da expressão 
"cooperativa" em sua denominação. 

Parágrafo único. É vedado às cooperativas o uso da expressão "Banco". 

Art. 6° As sociedades cooperativas são consideradas: 

I - singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) pessoas fisicas, sendo 
excepcionalmente permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou 
correlatas atividades econômicas das pessoas fisicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos; 

II - cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no minimo, 3 (três) 
singulares, podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais, 

III - confederações de cooperativas, as constituídas, pelo menos, de 3 (três) federações de cooperativas 
ou cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes modalidades. 

§ 1° Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de cooperativas serão inscritos 
no Livro de Matricula da sociedade e classificados em grupos visando à transformação, no futuro, em 
cooperativas singulares que a elas se filiarão. 

§ 2° A exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica às centrais e 
federações que exerçam atividades de crédito. 

Art. 7° As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados. 

Art. 8° As cooperativas centrais e federações de cooperativas objetivam organizar, em comum e em 
maior escala, os serviços econômicos e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e orientando suas 
atividades, bem como facilitando a utilização reciproca dos serviços. 

Parágrafo único. Para a prestação de serviços de interesse comum, é permitida a constituição de 
cooperativas centrais, às quais se associem outras cooperativas de objetivo e finalidades diversas. 

Art. 9° As confederações de cooperativas têm por objetivo orientar e coordenar as atividades das 
filiadas, nos casos em que o vulto dos empreendimentos transcender o âmbito de capacidade ou 
conveniência de atuação das centrais e federações. ei • 

Art. 10. As cooperativas se classificam também de acordo com o objeto ou pela natureza das atividales 
desenvolvidas por elas ou por seus associados. 

1° Além das modalidades de cooperativas já consagradas, caberá ao respectivo órgão controfador-i-
apreciar e caracterizar outras que se apresentem. 	 . c:  , 

r - , 
§2° Serão consideradas mistas as cooperativas que apresentarem mais de um objeto de atividackei 

f 
	

e crôd tto. (Revogado  
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pela Lei Complementar n° 130, de 200901 

Art. 11. As sociedades cooperativas serão de responsabilidade limitada, quando a responsabilidade do 
associado pelos compromissos da sociedade se limitar ao valor do capital por ele subscrito. 

Art. 12. As sociedades cooperativas serão de responsabilidade ilimitada, quando a responsabilidade do 
associado pelos compromissos da sociedade for pessoal, solidária e não tiver limite. 

Art. 13. A responsabilidade do associado para com terceiros, como membro da sociedade, somente 
poderá ser invocada depois de judicialmente exigida da cooperativa. 

CAPITULO IV 
Da Constituição das Sociedades Cooperativas 

Art. 14. A sociedade cooperativa constitui-se por deliberação da Assembléia Geral dos fundadores, 
constantes da respectiva ata ou por instrumento público. 

Art. 15. O ato constitutivo, sob pena de nulidade, deverá declarar: 

I - a denominação da entidade, sede e objeto de funcionamento; 

II - o nome, nacionalidade, idade, estado civil, profissão e residência dos associados, fundadores que o 
assinaram, bem como o valor e número da quota-parte de cada um; 

III - aprovação do estatuto da sociedade; 

IV - o nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos associados eleitos para os órgãos de 
administração, fiscalização e outros. 

Art. 16. O ato constitutivo da sociedade e os estatutos, quando não transcritos naquele, serão assinados 
pelos fundadores. 

SEÇÃO I 
Da Autorização de Funcionamento 

Art. 17. A cooperativa constituida na forma da legislação vigente apresentará ao respectivo órgão 
executivo federal de controle, no Distrito Federal, Estados ou Territórios, ou ao órgão local para isso 
credenciado, dentro de 30 (trinta) dias da data da constituição, para fins de autorização, requerimento 
acompanhado de 4 (quatro) vias do ato constitutivo, estatuto e lista nominativa, além de outros documentos 
considerados necessários. 

Art. 18. Verificada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrada em seu 
protocolo, pelo respectivo órgão executivo federal de controle ou órgão local para isso credenciado, a 
existência de condições de funcionamento da cooperativa em constituição, bem como a regularidade da 
documentação apresentada, o órgão controlador devolverá, devidamente autenticadas, 2 (duas) vias à 
cooperativa, acompanhadas de documento dirigido à Junta Comercial do Estado, onde a entidade estiver 
sediada, comunicando a aprovação do ato constitutivo da requerente. 

§ 1° Dentro desse prazo, o órgão controlador, quando julgar conveniente, no interesse do fortalecimento 
do sistema, poderá ouvir o Conselho Nacional de Cooperativismo, caso em que não se verificará a 
aprovação automática prevista no parágrafo seguinte. 

§ 2° A falta de manifestação do órgão controlador no prazo a que se refere este artigo implicará a 
aprovação do ato constitutivo e o seu subseqüente arquivamento na Junta Comercial respectiva. 

§ 3° Se qualquer das condições citadas neste artigo não for atendida satisfatoriamente, o órgão ao qual 
compete conceder a autorização dará ciência ao requerente, indicando as exigências a serem cumpridas no 
prazo de 60 (sessenta) dias, findos os quais, se não atendidas, o pedido será automaticamente arquivado. 

§ 4° A parte é facultado interpor da decisão proferida pelo órgão controlador, nos Estados, Distrito 
Federal ou Territórios, recurso para a respectiva administração central, dentro do prazo de 30 (trinta) dias  

contado da data do recebimento da comunicação e, em segunda e última instância, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, também no prazo de 30 (trinta) dias, exceção feita às cooperativas de crédito, às seções de 
crédito das cooperativas agrícolas mistas, e às cooperativas habitacionais, hipótese em que o recurso será 
apreciado pelo Conselho Monetário Nacional, no tocante às duas primeiras, e pelo Banco Nacional de 
Habitação em relação às últimas. 

§ 5° Cumpridas as exigências, deverá o despacho do deferimento ou indeferimento da autorização ser 
exarado dentro de 60 (sessenta) dias, findos os quais, na ausência de decisão, o requerimento será 
considerado deferido. Quando a autorização depender de dois ou mais órgãos do Poder Público, cada um 
deles terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar. 

§ 6° Arquivados os documentos na Junta Comercial e feita a respectiva publicação, a cooperativa 
adquire personalidade jurídica, tornando-se apta a funcionar. 

§ 7° A autorização caducará, independentemente de qualquer despacho, se a cooperativa não entrar 
em atividade dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data em que forem arquivados os 
documentos na Junta Comercial. 

§ 8° Cancelada a autorização, o órgão de controle expedirá comunicação à respectiva Junta Comercial, 
que dará baixa nos documentos arquivados. 

§ 9° A autorização para funcionamento das cooperativas de habitação, das de crédito e das seções de 
crédito das cooperativas agrícolas mistas subordina-se ainda, à política dos respectivos órgãos normativos. 

eetefieeçãe-ele-Benee-Geetfel-efe-Bfeei4=(  Revogado pela Lei Complementar n° 130, de 20090) 

Art. 19. A cooperativa escolar não estará sujeita ao arquivamento dos documentos de constituição, 
bastando remetê-los ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, ou respectivo órgão local de 
controle, devidamente autenticados pelo diretor do estabelecimento de ensino ou a maior autoridade escolar 
do município, quando a cooperativa congregar associações de mais de um estabelecimento de ensino. 

Art. 20. A reforma de estatutos obedecerá, no que couber, ao disposto nos artigos anteriores, 
observadas as prescrições dos órgãos normativos. 

SEÇÃO II 
Do Estatuto Social 

Art. 21.0 estatuto da cooperativa, além de atender ao disposto no artigo 4°, deverá indicar 

I - a denominação, sede, prazo de duração, área de ação, objeto da sociedade, fixação do exercício 
social e da data do levantamento do balanço geral; 

II - os direitos e deveres dos associados, natureza de suas responsabilidades e as condições de 
admissão, demissão, eliminação e exclusão e as normas para sua representação nas assembléias gerais; 

III - o capital mínimo, o valor da quota-parte, o mínimo de quotas-partes a ser subscrito pelo associado, 
o modo de integralização das quotas-partes, bem como as condições de sua retirada nos casos de 
demissão, eliminação ou de exclusão do associado; 

IV - a forma de devolução das sobras registradas aos associados, ou do rateio das perdas apuradas por 
insuficiência de contribuição para cobertura das despesas da sociedade; 

V - o modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectivos órgãos, com defini 	de 
suas atribuições, poderes e funcionamento, a representação ativa e passiva da sociedade em jui ou, pra 
dele, o prazo do mandato, bem como o processo de substituição dos administradores e conselheiros bscàiS', 

VI - as formalidades de convocação das assembléias gerais e a maioria requerida para a sua ins .4. o 
e validade de suas deliberações, vedado o direito de voto aos que nelas tiverem interesse particulgrjsem 
privá-los da participação nos debates; 
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VII - os casos de dissolução voluntária da sociedade; 

VIII - o modo e o processo de alienação ou oneração de bens imóveis da sociedade; 

IX - o modo de reformar o estatuto; 

X - o número mínimo de associados. 

CAPITULO V 
Dos Livros 

Art. 22. A sociedade cooperativa deverá possuir os seguintes livros: 

I - de Matricula; 

II - de Atas das Assembléias Gerais; 

III - de Atas dos Órgãos de Administração; 

IV - de Atas do Conselho Fiscal; 

V - de presença dos Associados nas Assembléias Gerais; 

VI - outros, fiscais e contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo único. É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas. 

Art. 23. No Livro de Matricula, os associados serão inscritos por ordem cronológica de admissão, dele 
constando: 

I - o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do associado; 

II - a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua demissão a pedido, eliminação ou exclusão; 

III - a conta corrente das respectivas quotas-partes do capital social. 

CAPITULO VI 
Do Capital Social 

Art. 24. O capital social será subdividido em quotas-partes, cujo valor unitário não poderá ser superior 
ao maior salário mlnimo vigente no País. 

§ 1° Nenhum associado poderá subscrever mais de 113 (um terço) do total das quotas-partes, salvo nas 
sociedades em que a subscrição deva ser diretamente proporcional ao movimento financeiro do cooperado 
ou ao quantitativo dos produtos a serem comercializados, beneficiados ou transformados, ou ainda, em 
relação à área cultivada ou ao número de plantas e animais em exploração. 

§ 2° Não estão sujeitas ao limite estabelecido no parágrafo anterior as pessoas jurídicas de direito 
público que participem de cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações. 

§ 3° É vedado às cooperativas distribuirem qualquer espécie de beneficio às quotas-partes do capital ou 
estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer associados ou 
terceiros excetuando-se os juros até o máximo de 12% (doze por cento) ao ano que incidirão sobre a parte 
integralizada. 

Art. 25. Para a formação do capital social poder-se-á estipular que o pagamento das quotas-partes seja 
realizado mediante prestações periódicas, independentemente de chamada, por meio de contribuições ou 
outra forma estabelecida a critério dos respectivos órgãos executivos federais. 

Art. 26. A transferência de quotas-partes será averbada no Livro de Matricula, mediante termo que 
conterá as assinaturas do cedente, do cessionário e do diretor que o estatuto designar. 

Art. 27. A integralização das quotas-partes e o aumento do capital social poderão ser feitos com bens 
avaliados previamente e após homologação em Assembléia Geral ou mediante retenção de determinada 
porcentagem do valor do movimento financeiro de cada associado. 

§ 100 disposto neste artigo não se aplica às cooperativas de crédito, às agrlcolas mistas com seção de 
crédito e às habitacionais. 

§ 20 Nas sociedades cooperativas em que a subscrição de capital for diretamente proporcional ao 
movimento ou à expressão económica de cada associado, o estatuto deverá prever sua revisão periódica 
para ajustamento as condições vigentes. 

CAPITULO VII 
Dos Fundos 

Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir. 

I - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas 

atividades, constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do exercício; 

II - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado a prestação de assistência aos 
associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa, constitutdo de 
5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras liquidas apuradas no exercicio. 

§ 1° Além dos previstos neste artigo, a Assembléia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, 
com recursos destinados a fins especlficos fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

§ 2° Os serviços a serem atendidos pelo Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social poderão 
ser executados mediante convênio com entidades públicas e privadas. 

CAPITULO VIII 
Dos Associados 

Art. 29. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os serviços prestados pela 
sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais e preencham as condições estabelecidas no estatuto, 
ressalvado o disposto no artigo 4°, item I, desta Lei. 

§ 1 °  A admissão dos associados poderá ser restrita, a critério do órgão normativo respectivo, às 
pessoas que exerçam determinada atividade ou profissão, ou estejam vinculadas a determinada entidade. 

§ 20 Poderão ingressar nas cooperativas de pesca e nas constituídas por produtores rurais ou 
extrativistas, as pessoas jurídicas que pratiquem as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas 
associadas. 

§ 30  Nas cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações, poderão ingressar as pessoas 
jurldicas que se localizem na respectiva área de operações. 

§ 4 0  Não poderão ingressar no quadro das cooperativas os agentes de comércio e empresário .s...5ueC 
operem no mesmo campo económico da sociedade. 

c , 
Art. 30. A exceção das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas com seção de crédito, adflhtssão 

de associados, que se efetive mediante aprovação de seu pedido de ingresso pelo órgão de admi istra0o, —"" 
complementa-se com a subscrição das 	quotas-partes de capital social e a sua assinatura no Livro de—li 
Matrícula. 

Art. 31. O associado que aceitar e estabelecer relação empregatícia com a cooperativa, perde o treito 
de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercicio em que ele deixou o emprego. 
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seus direitos. 

§ 3° As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votos dos associados 
presentes com direito de votar. 

Art. 39. E da competência das Assembléias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, a destituição dos 
membros dos órgãos de administração ou fiscalização. 

Parágrafo único. Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade da administração ou 
fiscalização da entidade, poderá a Assembléia designar administradores e conselheiros provisórios, até a 
posse dos novos, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 40. Nas Assembléias Gerais o quorum de instalação será o seguinte: 

I - 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos associados em segunda convocação; 

III - mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação ressalvado o caso de cooperabvas centrais 
e federações e confederações de cooperativas, que se instalarão com qualquer número. 

Art. 41. Nas Assembléias Gerais das cooperativas centrais, federações e confederações de 
cooperativas, a representação será feita por delegados indicados na forma dos seus estatutos e 
credenciados pela diretoria das respectivas filiadas. 

Parágrafo único. Os grupos de associados individuais das cooperativas centrais e federações de 
cooperativas serão representados por 1 (um) delegado, escolhida entre seus membros e credenciado pela 
respectiva administração 

(-(rês)--veteseempreenetiele-o-seu, 
§ 	2° Nos cooperativas singulares, cujo número de associados fôr superior e 1.000 (mil), poderá o 

mandatário 	qi,c preencher as condições do parágrafo anterior representar até o máximo dc 4 (quatro) 
CYJJOCtOd03, 	de conformidade com o critério que, cm função da densidade do qi,adro associativo, fõF 
estabeleelele-no-estatate, 

§ 	ua,i o o núrero de assueia ,1"3 .r-da,-ca•-peur,,va sryula es enCe ci a 3000 (têrti), p e o 

seccionai-que-o-elegeu- 

pula eAell,VI l) Seu 	dueto de voto. 

da 	A33CMble1(13 CCI-013, privados, contudo, de voz c doto. 

Art. 42. Nas cooperativas singulares, cada associado presente não terá direito a mais de 1 (um) voto, 
qualquer que seja o número de suas quotas-partes. (Redação dada nela Lei n' 6 981 de 30/03/521  

§ 1° Não será permitida a representação por meio de mandatário. (Redação dada peia Lei n° 6.981,(4 	I 
30/03/821  

§ 2° Quando o número de associados, nas cooperativas singulares exceder a 3.000 (três mil), pode o 

http://wwv., .planalto.gov.briecivil_03/Leis/L5764.htm 15/05/2014 

L5764 	 Página 7 de 22 	 L5764 	 Página 8 de 22 

Art. 32. A demissão do associado será unicamente a seu pedido. 

Art. 33. A eliminação do associado é aplicada em virtude de infração legal ou estatutária, ou por fato 
especial previsto no estatuto, mediante termo firmado por quem de direito no Livro de Matricula, com os 
motivos que a determinaram. 

Art. 34. A diretoria da cooperativa tem o prazo de 30 (trinta) dias para comunicar ao interessado a sua 
eliminação. 

Parágrafo único. Da eliminação cabe recurso, com efeito suspensivo à primeira Assembléia Geral. 

Art. 35. A exclusão do associado será feita: 

I - por dissolução da pessoa juridica; 

II - por morte da pessoa física; 

III - por incapacidade civil não suprida; 

IV - por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa 

Art. 36. A responsabilidade do associado perante terceiros, por compromissos da sociedade, perdura 
para os demitidos, eliminados ou excluidos até quando aprovadas as contas do exercício em que se deu o 
desligamento. 

Parágrafo único. As obrigações dos associados falecidos, contraídas com a sociedade, e as oriundas de 
sua responsabilidade como associado em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, porém, 
após um ano contado do dia da abertura da sucessão, ressalvados os aspectos peculiares das cooperativas 
de eletrificação rural e habitacionais. 

Art. 37. A cooperativa assegurará a igualdade de direitos dos associados sendo-lhe defeso. 

I - remunerar a quem agencie novos associados; 

II - cobrar prêmios ou ágio pela entrada de novos associados ainda a título de compensação das 
reservas; 

III - estabelecer restrições de qualquer espécie ao livre exercicio dos direitos sociais. 

CAPITULO IX 
Dos órgãos Sociais 

SEÇÃO 1 
Das Assembléias Gerais 

Art. 38. A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo da sociedade, dentro dos limites legais 
e estatutários, tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as 
resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda 
que ausentes ou discordantes. 

§ 1° As Assembléias Gerais serão convocadas com antecedência mlnima de 10 (dez) dias, em primeira 
convocação, mediante editais afixados em locais apropriados das dependências comumente mais 
frequentadas pelos associados, publicação em jornal e comunicação aos associados por intermédio de 
circulares. Não havendo no horário estabelecido, quorum de instalação, as assembléias poderão ser 
realizadas em segunda ou terceira convocações desde que assim permitam os estatutos e conste do 
respectivo edital, quando então será observado o intervalo mlnimo de 1 (uma) hora entre a realização por 
uma ou outra convocação. 

§ 2° A convocação será feita pelo Presidente, ou por qualquer dos órgãos de administração, pelo 
Conselho Fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gôzo dos 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/Leis/L5764.1itm 	 15/05/2014 



L5764 	 Página 9 de 22 	 L5764 	 Página 10 de 22 

estatuto estabelecer que os mesmos sejam representados nas Assembléias Gerais por delegados que 
tenham a qualidade de associados no gozo de seus direitos sociais e não exerçam cargos eletivos na 
sociedade. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de 30103182)  

§ 3° O estatuto determinará o número de delegados, a época e forma de sua escolha por grupos 
seccionais de associados de igual número e o tempo de duração da delegação. (Redação dada pela Lei n° 

6.981, de 30/03/82)  

§ 4° Admitir-se-á, também, a delegação definida no parágrafo anterior nas cooperativas singulares cujo 
número de associados seja inferior a 3.000 (trás mil), desde que haja filiados residindo a mais de 50 km 
(cinqüenta quilómetros) da sede. (Redação dada_pela Lei n° 6.981. de 30/03/82)  

§ 5° Os associados, integrantes de grupos seccionais, que não sejam delegados, poderão comparecer 
às Assembléias Gerais, privados, contudo, de voz e voto. (Redação dada pela Lei n°6.981. de 30/03/82)  

§ 6° As Assembléias Gerais compostas por delegados decidem sobre todas as matérias que, nos 
termos da lei ou dos estatutos, constituem objeto de decisão da assembléia geral dos associados. (Redação 

dada pela Lei n°6.981. de 30/03/82)  

Art, 43. Prescreve em 4 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciadas 
de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da lei ou do estatuto, contado o prazo da data 
em que a Assembléia foi realizada. 

SEÇÃO II 
Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 44. A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o 
término do exercicio social, deliberará sobre os seguintes assuntos que deverão constar da ordem do dia: 

I - prestação de contas dos órgãos de administração acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, 
compreendendo: 

a) relatório da gestão; 

b) balanço; 

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal. 

II - destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso as parcelas para os Fundos 
Obrigatórios; 

III - eleição dos componentes dos órgãos de administração, do Conselho Fiscal e de outros, quando for 
o caso; 

IV - quando previsto, a fixação do valor dos honorários, gratificações e cédula de presença dos 
membros do Conselho de Administração ou da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

V - quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumerados no artigo 46. 

§ 1° Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão participar da votação das 
matérias referidas nos itens I e IV deste artigo. 

§ 2° À exceção das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas com seção de crédito, a aprovação 
do relatório, balanço e contas dos órgãos de administração, desonera seus componentes de 
responsabilidade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou simulação, bem como a infração da lei ou do 
estatuto. 

SEÇÃO III 
Das Assembléias Gerais Extraordinárias 

Art. 45. A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá deliberar 
sobre qualquer assunto de interesse da sociedade, desde que mencionado no edital de convocação. 

Art. 46. É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes 
assuntos: 

I - reforma do estatuto; 

II - fusão, incorporação ou desmembramento; 

III - mudança do objeto da sociedade; 

IV - dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes; 

V - contas do liquidante. 

Parágrafo único. São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos associados presentes, para tomar 
válidas as deliberações de que trata este artigo. 

SEÇÃO IV 
Dos órgãos de Administração 

Art. 47. A sociedade será administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, composto 
exclusivamente de associados eleitos pela Assembléia Geral, com mandato nunca superior a 4 (quatro) 
anos, sendo obrigatória a renovação de, no mlnimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração. 

§ 1° O estatuto poderá criar outros órgãos necessários à administração. 

§ 2° A posse dos administradores e conselheiros fiscais das cooperativas de crédito e das agrícolas 
mistas com seção de crédito e habitacionais fica sujeita á prévia homologação dos respectivos órgãos 
normativos. 

Art. 48. Os órgãos de administração podem contratar gerentes técnicos ou comerciais, que não 
pertençam ao quadro de associados, fixando-lhes as atribuições e salários. 

Art. 49. Ressalvada a legislação específica que rege as cooperativas de crédito, as seções de crédito 
das cooperativas agrlcolas mistas e as de habitação, os administradores eleitos ou contratados não serão 
pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da sociedade, mas responderão 
solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos, se procederem com culpa ou dolo. 

Parágrafo único. A sociedade responderá pelos atos a que se refere a última parte deste artigo se os 
houver ratificado ou deles logrado proveito. 

Art. 50. Os participantes de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade podem 
ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraldas, sem prejulzo das 
sanções penais cabíveis. 

Art. 51. São ineleglveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
subomo, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a prophedade. 

Parágrafo único. Não podem compor uma mesma Diretoria ou Conselho de Administração, os parenk3?, 
entre si até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 

Art. 52. O diretor ou associado que, em qualquer operação, tenha interesse oposto ao da sociedade, 
não pode participar das deliberações referentes a essa operação, cumprindo-lhe acusar o seu impeirriménto-C 

Art. 53. Os componentes da Administração e do Conselho fiscal, bem como os liquidantes, equipa 
se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de responsabilidade criminal. 
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§ 2° O plano de desmembramento preverá o rateio, entre as novas cooperativas, do ativo e passivo da 
sociedade desmembrada. 

§ 3° No rateio previsto no parágrafo anterior, atribuir-se-á a cada nova cooperativa parte do capital 
social da sociedade desmembrada em quota correspondente à participação dos associados que passam a 
integrá-la. 

§ 4° Quando uma das cooperativas for constituida como cooperativa central ou federação de 
cooperativas, prever-se-á o montante das quotas-partes que as associadas terão no capital social. 

Art. 62. Constituídas as sociedades e observado o disposto nos artigos 17 e seguintes, proceder-se-á às 
transferências contábeis e patrimoniais necessárias à concretização das medidas adotadas. 

CAPITULO XI 
Da Dissolução e Liquidação 

Art. 63. As sociedades cooperativas se dissolvem de pleno direito: 

I - quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os associados, totalizando o número mínimo 
exigido por esta Lei, não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

II - pelo decurso do prazo de duração; 

III - pela consecução dos objetivos predeterminados; 

IV - devido à alteração de sua forma jurídica; 

V - pela redução do número mínimo de associados ou do capital social mínimo se, até a Assembléia 
Geral subseq0ente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, eles não forem restabelecidos; 

VI - pelo cancelamento da autorização para funcionar; 

VII - pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Parágrafo único. A dissolução da sociedade importará no cancelamento da autorização para funcionar e 
do registro. 

Art. 64. Quando a dissolução da sociedade não for promovida voluntariamente, nas hipóteses previstas 
no artigo anterior, a medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de qualquer associado ou por 
iniciativa do órgão executivo federal. 

Art. 65. Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará um liquidante ou 
mais, e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder á sua liquidação. 

§ 1° O processo de liquidação só poderá ser iniciado após a audiência do respectivo órgão executivo 
federal. 

§ 2° A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, poderá, em qualquer época, destituir os 
liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando os seus substitutos. 

Art. 66. Em todos os atos e operações, os liquidantes deverão usar a denominação da coope 
	o 

seguida da expressão: "Em liquidação". 

1) 
Art. 67. Os liquidantes terão todos os poderes normais de administração podendo praticar atos' e 

operações necessários à realização do ativo e pagamento do passivo. 	 C 	C —v 

k-) 

I - providenciar o arquivamento, na junta Comercial, da Ata da Assembléia Geral em que foi deliberada a - 
liquidação; 
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Art. 54. Sem prejuízo da ação que couber ao associado, a sociedade, por seus diretores, ou 
representada pelo associado escolhido em Assembléia Geral, terá direito de ação contra os administradores, 
para promover sua responsabilidade. 

Art. 55. Os empregados de empresas que sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas pelos 
mesmos criadas, gozarão das garantias asseguradas aos dirigentes sindicais pelo  artigo 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943)  

SEÇÃO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 56. A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e minuciosamente, por um Conselho 
Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados eleitos anualmente 
pela Assembléia Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

§ 1° Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no artigo 51, os 
parentes dos diretores até o 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até 
esse grau. 

§ 2° O associado não pode exercer cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de 
fiscalização. 

CAPITULO X 
Fusão, Incorporação e Desmembramento 

Art. 57. Pela fusão, duas ou mais cooperativas formam nova sociedade. 

§ 1° Deliberada a fusão, cada cooperativa interessada indicará nomes para comporem comissão mista 
que procederá aos estudos necessários à constituição da nova sociedade, tais como o levantamento 
patrimonial, balanço geral, plano de distribuição de quotas-partes, destino dos fundos de reserva e outros e o 
projeto de estatuto. 

§ 2° Aprovado o relatório da comissão mista e consfitulda a nova sociedade em Assembléia Geral 
conjunta os respectivos documentos serão arquivados, para aquisição de personalidade jurídica, na Junta 
Comercial competente, e duas vias dos mesmos, com a publicação do arquivamento, serão encaminhadas 
ao órgão executivo de controle ou ao órgão local credenciado. 

§ 3° Exclui-se do disposto no parágrafo anterior a fusão que envolver cooperativas que exerçam 
atividades de crédito. Nesse caso, aprovado o relatórios da comissão mista e constituída a nova sociedade 
em Assembléia Geral conjunta, a autorização para funcionar e o registro dependerão de prévia anuência do 
Banco Central do Brasil. 

Art. 58. A fusão determina a extinção das sociedades que se unem para formar a nova sociedade que 
lhe sucederá nos direitos e obrigações. 

Art. 59. Pela incorporação, uma sociedade cooperativa absorve o património, recebe os associados, 
assume as obrigações e se investe nos direitos de outra ou outras cooperativas. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, serão obedecidas as mesmas formalidades 
estabelecidas para a fusão, limitadas as avaliações ao património da ou das sociedades incorporandas. 

Art. 60. As sociedades cooperativas poderão desmembrar-se em tantas quantas forem necessárias para 
atender aos interesses dos seus associados, podendo uma das novas entidades ser constituída como 
cooperativa central ou federação de cooperativas, cujas autorizações de funcionamento e os arquivamentos 
serão requeridos conforme o disposto nos artigos 17 e seguintes. 

Art. 61. Deliberado o desmembramento, a Assembléia designará uma comissão para estudar as 
providências necessárias à efetivação da medida. 

§ 1° O relatório apresentado pela comissão, acompanhado dos projetos de estatutos das novas 
cooperativas, será apreciado em nova Assembléia especialmente convocada para esse fim. 
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Art. 77. Na realização do ativo da sociedade, o liquidante devera: 

I - mandar avaliar, por avaliadores judiciais ou de Instituições Financeiras Públicas, os bens de 
sociedade; 

II - proceder á venda dos bens necessários ao pagamento do passivo da sociedade, observadas, no 
que couber, as normas constantes dos artgos 117 e 118 do Decreto-Lei n. 7 661, de 21 de ¡unho de 1945. 

AR 78. A liquidação das cooperativas de credito e da seção de crédito das cooperativas agrícolas 
mistas reger-se-á pelas normas próprias legais e regulamentares. 

CAPITULO XII 
Do Sistema Operacional das Cooperativas 

SEÇÃO I 
Do Ato Cooperativo 

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre 
estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. 

Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda 
de produto ou mercadoria. 

SEÇÃO II 
Das Distribuições de Despesas 

Art. 80. As despesas da sociedade serão cobertas pelos associados mediante rateio na proporção direta 
da fruição de serviços. 

Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atender á equanimidade de cobertura das despesas 
da sociedade, estabelecer: 

I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os associados, quer tenham 
ou não, no ano, usufruído dos serviços por ela prestados, conforme definidas no estatuto; 

II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham usufruldo dos serviços 
durante o ano, das sobras líquidas ou dos prejuízos verificados no balanço do exercício, excluldas as 
despesas gerais já atendidas na forma do item anterior. 

Art. 81. A cooperativa que tiver adotado o critério de separar as despesas da sociedade e estabelecido () 
o seu rateio na forma indicada no parágrafo único do artigo anterior deverá levantar separadamente jas,-- 

despesas gerais. 
,--- 
	 o 

SEÇÃO III 
Das Operações da Cooperativa 

h ljj\---)L3  

Art. 	82. A cooperativa que se dedicar o vendas cm comum poderá registrar se corno OffraZáM ge-rpi c, 
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II - comunicar à administração central do respectivo órgão executivo federal e ao Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S/A., a sua nomeação, fornecendo cópia da Ata da Assembléia Geral que decidiu a 
matéria; 

III - arrecadar os bens, livros e documentos da sociedade, onde quer que estejam, 

funções, prerrogativas e obrigações dos órgãos de administração. 

Art. 76. A publicação no Diário Oficial, da ata da Assembléia Geral da 
liquidação, ou da decisão do órgão executivo federal quando a medida for 
sustação de qualquer ação judicial contra a cooperativa, pelo prazo de 1 (um) 
da fluência dos juros legais ou pactuados e seus acessórios. 

sociedade, que deliberou sua 
de sua iniciativa, implicará a 
ano, sem prejuízo, entretanto, 

IV - convocar os credores e devedores e promover o levantamento dos créditos e débitos da sociedade; 

V - proceder nos 15 (quinze) dias seguintes ao de sua investidura e com a assistência, sempre que 
possível, dos administradores, ao levantamento do inventário e balanço geral do ativo e passivo; 

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto neste artigo, sem que, 
encerrada a liquidação, poderá ser o mesmo prorrogado, no máximo por mais 
do órgão citado no artigo, publicada, com os mesmos efeitos, no Diário Oficial. 

por motivo relevante, esteja 
1 (um) ano, mediante decisão 

VI - realizar o ativo social para saldar o passivo e reembolsar os associados de suas quotas-partes, 
destinando o remanescente, inclusive o dos fundos indivisíveis, ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
S/A.; 

VII - exigir dos associados a integralização das respectivas quotas-partes do capital social não 
realizadas, quando o ativo não bastar para solução do passivo; 

VIII - fornecer aos credores a relação dos associados, se a sociedade for de responsabilidade ilimitada e 
se os recursos apurados forem insuficientes para o pagamento das dividas 

IX - convocar a Assembléia Geral, cada 6 (seis) meses ou sempre que necessário, para apresentar 
relatório e balanço do estado da liquidação e prestar cantas dos atos praticados durante o período anterior; 

X - apresentar á Assembléia Geral, finda a liquidação, o respectivo relatório e as contas finais; 

XI - averbar, no órgão competente, a Ata da Assembléia Geral que considerar encerrada a liquidação. 

Art. 69. As obrigações e as responsabilidades dos liquidantes regem-se pelos preceitos peculiares aos 
dos administradores da sociedade liquidanda. 

Art. 70. Sem autorização da Assembléia não poderá o liquidante gravar de ônus os móveis e imóveis, 
contrair empréstimos, salvo quando indispensáveis para o pagamento de obrigações inadiáveis, nem 
prosseguir, embora para facilitar a liquidação, na atividade social. 

Art. 71. Respeitados os direitos dos credores preferenciais, pagará o liquidante as dívidas sociais 
proporcionalmente e sem distinção entre vencidas ou não. 

Art. 72. A Assembléia Geral poderá resolver, antes de ultimada a liquidação, mas depois de pagos os 
credores, que o liquidante faça rateios por antecipação da partilha, à medida em que se apurem os haveres 
sociais. 

Art. 73. Solucionado o passivo, reembolsados os cooperados até o valor de suas quotas-partes e 
encaminhado o remanescente conforme o estatuído, convocará o liquidante Assembléia Geral para 
prestação final de contas. 

Art. 74. Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação e a sociedade se extingue, devendo a ata da 
Assembléia ser arquivada na Junta Comercial e publicada. 

Parágrafo único. O associado discordante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da ata, 
para promover a ação que couber_ 

Art. 75. A liquidação extrajudicial das cooperativas poderá ser promovida por iniciativa do respectivo 
órgão executivo federal, que designará o liquidante, e será processada de acordo com a legislação 
específica e demais disposições regulamentares, desde que a sociedade deixe de oferecer condições 
operacionais, principalmente por constatada insolvência. 

§ 1° A liquidação extrajudicial, tanto quanto possível, deverá ser precedida de intervenção na sociedade. 

§ 2° Ao interventor, além dos poderes expressamente concedidos no ato de intervenção, são atribuídas 
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Art. 87. Os resultados das opera ções das cooperativas com não associados, mencionados nos arti g os 
85 e 86, serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e serão 
contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo para incidência de tributos. 

Social" 

L5764 	 Página 15 de 22 	 L5764 	 Página I 6 de 22 

Art. 82. A cooperativa que se dedicar a vendas em comum poderá re g istrar-se como 
armazém g eral, podendo também desenvolver as atividades previstas na Lei n5  9 973 de 29 de miam de

uá 2000 e nessa condi ção expedir Conhecimento de Depósito, Warrant, Certificado de Depósito A gropecrio - 
CDA e Warrant Ag ropecuário - WA para os produtos de seus associados conservados em seus armazéns, 

co próprios ou arrendados, sem pre j uízo da emissão de outros títulos decorrent es de suas atividades normais, 
aplicando-se, no q ue couber, a le g islação especifica. (Redação dada pela Lei n° 11.076, de 2004) 

§ 1 °  Para efeito deste arti go, os armazéns da cooperativa se e quiparam aos "Armazéns Gerais", com as 
prerro gativas e obri g ações destes, ficando os componentes do Conselho de Administra ção ou Diretoria 

conservação Executiva, emitente do titulo, responsáveis pessoal e solidariamente, pela boa g uarda e nservação dos 
produtos vinculados, respondendo criminal e civilmente pelas declara ções constantes do titulo, como 
também por q ualq uer a ção ou omissão q ue acarrete o desvio, deteriora ção ou perda dos produtos. 

§ 2° Observado o disposto no § 1°, as cooperativas poderão operar unidades de armazena gem, 
embalagem e frigorificação, bem como armazéns gerais alfandegários, nos termos do disposto no Capitulo 
IV da Lei ri 5 025 de 10 de ninho de 1966. 

Art. 83. A entrega da produ ção do associado à sua cooperativa si g nifica a outorg a a esta de plenos 
poderes para a sua livre disposi ção, inclusive para g ravá-la e dá-la em garantia de opera ções de crédito 
realizadas pela sociedade, salvo se, tendo em vista os usos e costumes relativos á comercializa ção de 
determinados produtos, sendo de interesse do produtor, os estatutos dispuserem de outro modo. 

-- - 	 - 

Complementar n °  130, de 200901  

(Revogado pela Lei Complementar n° 130. de 20090  
li 	3C dediq uem a operações de captura e transforma ção do pescado.(Revogado pela Lei 

Complementar n °  130 de 200901  
rarégrefo único. As opera ções de  que troto este arti go  96 poderão ser praticadas com  pessoas 

    

r Revo gado pela Lei 

 

- 

  

   

Complementar n° 130 de 200901 

 

Art. 85. As cooperativas ag ropecuárias e de pesca poderão ad q uirir produtos de não associados, 
contratos ag ricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento de 	ntratos ou 

suprir capacidade ociosa de instala ções industriais das cooperativas q ue as possuem. 

Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e servi ços a não associados, desde que tal faculdade 
atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade cem a presente lei. 

• . 	 . - • 	 - 	 - . 	 - 	 Z. 	 • 	 • 	 --- 	 -- 	 • 	 • 	 - 	 - 

Órgão 	normativo. (Revo g ado cela Lei Complementar n° 130 de 20090) 

Dos Prej uízos 

Art 89. Os prej uízos verificados no decorrer do exercício serão cobertos com recursos provenientes do 
Fundo de Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio, entre os associados, na razão direta dos servi ços 
usufruidos, ressalvada a op ção prevista no pará g rafo único do arti go 80. 

SEÇÃO V 
Do Sistema Trabalhista 

Art. 90. Qual quer q ue seja o tipo de cooperativa, não existe vinculo empre g aticio entre ela e seus 
associados. 

Art. 91. As cooperativas i g ualam-se às demais empresas em rela ção aos seus empre gados para os fins 
da leg islação trabalhista e previdenciária 

CAPITULO XIII 
Da Fiscaliza ção e Controle 

Art. 92. A fiscaliza ção e o controle das sociedades cooperativas, nos termos desta lei e dispositivos 
legais específicos, serão exercidos, de acordo com o objeto de funcionamento, da seguinte forma: 

I - as de crédito e as se ções de crédito das a g rícolas mistas pelo Banco Central do Brasil; 

II - as de habitação pelo Banco Nacional de Habita ção; 

III - as demais pelo Instituto Nacional de Coloniza ção e Reforma Ag rária. 

§ 1° Mediante autoriza ção do Conselho Nacional de Cooperativismo, os órg ãos controladores federais, 
poderão solicitar, q uando j ul garem necessário, a colabora ção de outros órg ãos administrativos, na execu ção 
das atribui ções previstas neste arti g o. 

§ 20 As sociedades cooperativas permitirão q uaisq uer verifica ções determinadas pelos respectivos 
órg ãos de controle, prestando os esclarecimentos q ue lhes forem solicitados, além de serem obri gadas a 
remeter-lhes anualmente a rela ção dos associados admitidos, demitidos, eliminados e excluldos no período, 
cópias de atas, de balan ços e dos relatórios do exercício social e parecer do Conselho Fiscal. 

Art. 93. O Poder Público, por intermédio da administra ção centrai dos órgãos executivos federais 
competentes, por iniciativa própria ou solicita ção da Assembléia Geral ou do Conselho Fiscal, intervirá nas 
cooperativas q uando ocorrer um dos se g uintes casos: 

I - violação contumaz das disposi ções leg ais; 

II - amea ça de insolvência em virtude de rná administra ção da sociedade;  

III - paralisa ção das atividades sociais por mais de 120 (cento e vinte )  dias consecutivos; 

IV - inobservância do arti go 56, § 2°. 

Parágrafo único. Aplica-se, no q ue couber, às cooperativas habitacionais, o disposto neste arti go. 

'Revogado pela Lei 

-., 

do § 2° do artigo 75. 
,C) 

	 H 

P")  
• 

ao Conselho 'In 	de 
de Colonização eReforma 
artigo 172 do Decret -Lel ri  

ura e composto de 8 (oito)  

Art. 88. Poderão as cooperativas participar de sociedades não cooperativas para melhor atendimento 
dos próprios objetivos e de outros de caráter acessório ou complementar. (Redação dada pela Medida 
Provisória n°2 168-40 de 24 de agosto de 20011 

SE ÇAO IV  

Art. 95. A orienta ção g eral da política cooperativista nacional caberá 
- a funcionar junto CNC, que e passará nto ao Instituto Nacional 

Ag rária - INCRA, com plena autonomia administrativa e financeira, na forma do 
200. de 25 de fevereiro de 1967,  sob a presidência do Ministro da A g ricult 
membros indicados pelos se g uintes representados: 

Art. 94. Observar-se-á, no processo de interven ção, a disposi ção constante 

CAPITULO XIV 
Do Conselho Nacional de Cooperativismo 
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II -juros e amortizações dos financiamentos realizados com seus recursos; 

III - doações, legados e outras rendas eventuais; 

IV - dotações consignadas pelo Fundo Federal Agropecuário e pelo Instituto Nacional de  
Reforma Agrária - INCRA. 

§ 2° Os recursos do Fundo, deduzido o necessário ao custeio de sua administração, serão aplicatfbs 
pelo Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., obrigatoriamente, em financiamento de atividades qiie 
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1- Ministério do Planejamento e Coordenação Geral; 

II - Ministério da Fazenda, por intermédio do Banco Central do Brasil; 

III - Ministério do Interior, por intermédio do Banco Nacional da Habitação; 

IV - Ministério da Agricultura, por intermédio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, e do Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.; 

V - Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Parágrafo único. A entidade referida no inciso V deste artigo contará com 3 (três) elementos para fazer-
se representar no Conselho. 

Art. 96. O Conselho, que deverá reunir-se ordinariamente uma vez por mês, será presidido pelo Ministro 
da Agricultura, a quem caberá o voto de qualidade, sendo suas resoluções votadas por maioria simples, com 
a presença, no mínimo de 3 (três) representantes dos órgãos oficiais mencionados nos itens 1 a IV do artigo 
anterior. 

Parágrafo único. Nos seus impedimentos eventuais, o substituto do Presidente será o Presidente do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

Art. 97. Ao Conselho Nacional de Cooperativismo compete: 

I - editar atos normativos para a atividade cooperativista nacional; 

II - baixar normas regulamentadoras, complementares e interpretativas, da legislação cooperativista; 

III - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativas nacionais; 

IV - decidir, em última instancia, os recursos originários de decisões do respectivo órgão executivo 
federal; 

V - apreciar os anteprojetos que objetivam a revisão da legislação cooperativista; 

VI - estabelecer condições para o exercício de quaisquer cargos eletivos de administração ou 
fiscalização de cooperativas; 

VII - definir as condições de funcionamento do empreendimento cooperativo, a que se refere o artigo 18; 

VIII - votar o seu próprio regimento; 

IX - autorizar, onde houver condições, a criação de Conselhos Regionais de Cooperativismo, definindo-
lhes as atribuições; 

X - decidir sobre a aplicação do Fundo Nacional de Cooperativismo, nos termos do artigo 102 desta Lei; 

XI - estabelecer em ato normativo ou de caso a caso, conforme julgar necessário, o limite a ser 
observado nas operações com não associados a que se referem os artigos 85 e 86. 
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Departamento referido incumbir-se dos encargos administrativos do Conselho Nacional de Cooperativismo. 

§ 2° Para os impedimentos eventuais do Secretário Executivo, este indicará à apreciação do Conselho 
seu substituto. 

Art. 99. Compete ao Presidente do Conselho Nacional de Cooperativismo: 

I - presidir as reuniões; 

II - convocar as reuniões extraordinárias; 

III - proferir o voto de qualidade. 

Art. 100. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Cooperativismo; 

I - dar execução às resoluções do Conselho; 

II - comunicar as decisões do Conselho ao respectivo órgão executivo federal; 

III - manter relações com os órgãos executivos federais, bem assim com quaisquer outros órgãos 
públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros, que possam influir no aperfeiçoamento do cooperativismo; 

IV - transmitir aos órgãos executivos federais e entidade superior do movimento cooperativista nacional 
todas as informações relacionadas com a doutrina e práticas cooperativistas de seu interesse; 

V - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativas nacionais e expedir as respectivas 
certidões; 

VI - apresentar ao Conselho, em tempo hábil, a proposta orçamentária do órgão, bem como o relatório 
anual de suas atividades; 

VII - providenciar todos os meios que assegurem o regular funcionamento do Conselho; 

VIII - executar quaisquer outras atividades necessárias ao pleno exercicio das atribuições do Conselho. 

Art. 101. O Ministério da Agricultura incluirá, em sua proposta orçamentária anual, os recursos 
financeiros solicitados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, para custear seu funcionamento. 

Parágrafo único. As contas do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, serão prestadas por 
intermédio do Ministério da Agricultura, observada a legislação específica que regula a matéria. 

Art. 102. Fica mantido, junto ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., o "Fundo Nacional de 
Cooperativismo", criado pelo Decreto -Lei n 59 de 21 de novembro de 1966,  destinado a prover recursos de 
apoio ao movimento cooperativista nacional. 

§ 1° O Fundo de que trata este artigo será, suprido por: 

I - dotação incluída no orçamento do Ministério da Agricultura para o fim específico de incentivos às 
atividades cooperativas; 	 C 

Parágrafo único. As atribuições do Conselho Nacional de Cooperativismo não se estendem às 
cooperativas de habitação, às de crédito e às seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas, no que 
forem regidas por legislação própria. 

Art. 98. O Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC contará com uma Secretaria Executiva que se 
incumbirá de seus encargos administrativos, podendo seu Secretário Executivo requisitar funcionários de 
qualquer órgão da Administração Pública. 

§ 1° O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Cooperativismo será o Diretor do Departamento 
de Desenvolvimento Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, devendo o 
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interessem de maneira relevante o abastecimento das populações, a critério do Conselho Nacional de 
Cooperativismo. 

§ 3° O Conselho Nacional de Cooperativismo poderá, por conta do Fundo, autorizar a concessão de 
estímulos ou auxIlios para execução de atividades que, pela sua relevância sócio-económica, concorram 
para o desenvolvimento do sistema cooperativista nacional. 

CAPITULO XV 
Dos Órgãos Governamentais 

Art. 103. As cooperativas permanecerão subordinadas, na parte normativa, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, com exceção das de crédito, das seções de crédito das agrícolas mistas e das de habitação, 
cujas normas continuarão a ser baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, relativamente ás duas 
primeiras, e Banco Nacional de Habitação, com relação à última, observado o disposto no artigo 92 desta 
Lei. 

Parágrafo único. Os órgãos executivos federais, visando á execução descentralizada de seus serviços, 
poderão delegar sua competência, total ou parcialmente, a órgãos e entidades da administração estadual e 
municipal, bem como, excepcionalmente, a outros órgãos e entidades da administração federal. 

Art. 104. Os órgãos executivos federais comunicarão todas as alterações havidas nas cooperativas sob 
a sua jurisdição ao Conselho Nacional de Cooperativismo, para fins de atualização do cadastro geral das 
cooperativas nacionais. 

CAPITULO XVI 
Da Representação do Sistema Cooperativista 

Art. 105. A representação do sistema cooperativista nacional cabe à Organização das Cooperativas 
Brasileiras - OCB, sociedade civil, com sede na Capital Federal, órgão técnico-consultivo do Governo, 
estruturada nos termos desta Lei, sem finalidade lucrativa, competindo-lhe precipuamente: 

a) manter neutralidade política e indiscriminação racial, religiosa e social; 

b) integrar todos os ramos das atividades cooperativistas; 

c) manter registro de todas as sociedades cooperativas que, para todos os efeitos, integram a 
Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB; 

d) manter serviços de assistência geral ao sistema cooperativista, seja quanto à estrutura social, seja 
quanto aos métodos operacionais e orientação jurídica, mediante pareceres e recomendações, sujeitas, 
quando for o caso, à aprovação do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC; 

e) denunciar ao Conselho Nacional de Cooperativismo práticas nocivas ao desenvolvimento 
cooperativista; 

f) opinar nos processos que lhe sejam encaminhados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo; 

g) dispor de setores consultivos especializados, de acordo com os ramos de cooperativismo; 

h) fixar a política da organização com base nas proposições emanadas de seus órgãos técnicos; 

i) exercer outras atividades inerentes à sua condição de órgão de representação e defesa do sistema 
cooperativista; 

j) manter relações de integração com as entidades congéneres do exterior e suas cooperativas. 

§ 10 A Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, será constituída de entidades, uma para cada 
Estado, Território e Distrito Federal, criadas com as mesmas características da organização nacional. 

§ 2° As Assembléias Gerais do órgão central serão formadas pelos Representantes credenciados das 
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filiadas, 1 (um) por entidade, admitindo-se proporcionalidade de voto. 

§ 3° A proporcionalidade de voto, estabelecida no parágrafo anterior, ficará a critério da OCB, 
baseando-se no número de associados - pessoas físicas e as exceções previstas nesta Lei - que compõem o 
quadro das cooperativas filiadas. 

§ 40  A composição da Diretoria da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB será estabelecida 
em seus estatutos sociais. 

§ 5° Para o exercício de cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, as eleições se processarão por 
escrutlnio secreto, permitida a reeleição para mais um mandato consecutivo. 

Art. 106. A atual Organização das Cooperativas Brasileiras e as suas filiadas ficam investidas das 
atribuições e prerrogativas conferidas nesta Lei, devendo, no prazo de 1 (um) ano, promover a adaptação de 
seus estatutos e a transferência da sede nacional. 

Art. 107. As cooperativas são obrigadas, para seu funcionamento, a registrar-se na Organização das 
Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e 
suas alterações posteriores. 

Parágrafo único. Por ocasião do registro, a cooperativa pagará 10% (dez por cento) do maior salário 
mínimo vigente, se a soma do respectivo capital integralizado e fundos não exceder de 250 (duzentos e 
cinqüenta) salários mínimos, e 50% (cinqüenta por cento) se aquele montante for superior. 

Art. 108. Fica institulda, além do pagamento previsto no parágrafo único do artigo anterior, a 
Contribuição Cooperativista, que será recolhida anualmente pela cooperativa após o encerramento de seu 
exercício social, a favor da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o artigo 105 desta Lei. 

§ 1° A Contribuição Cooperativista constituir-se-á de importância correspondente a 0,2% (dois décimos 
por cento) do valor do capital integralizado e fundos da sociedade cooperativa, no exercício social do ano 
anterior, sendo o respectivo montante distribuído, por metade, a suas filiadas, quando constituídas. 

§ 20 No caso das cooperativas centrais ou federações, a Contribuição de que trata o parágrafo anterior 
será calculada sobre os fundos e reservas existentes. 

§ 30  A Organização das Cooperativas Brasileiras poderá estabelecer um teto à Contribuição 
Cooperativista, com base em estudos elaborados pelo seu corpo técnico. 

CAPITULO XVII 
Dos Estímulos Creditícios 

Art. 109. Caberá ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A, estimular e apoiar as cooperativas, 
mediante concessão de financiamentos necessários ao seu desenvolvimento. 

§ 10 Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A, receber depósitos das cooperativas de 
crédito e das seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas. 

§ 2° Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., operar com pessoas físicas ou jurídicas, 
estranhas ao quadro social cooperativo, desde que haja benefício para as cooperativas e estas figurem na 
operação bancária. 

§ 3° O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linhas de crédito específicas para as 
cooperativas, de acordo com o objeto e a natureza de suas atividades, a juros módicos e prazos adequps,k)1 s • --. 
inclusive com sistema de garantias ajustado às peculiaridades das cooperativas a que se destinam. 

§ 40  O Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linha especial de créd 
financiamento de quotas-partes de capital. 

Art. 110. Fica extinta a contribuição de que trata o artigo 13 do Decreto -Lei n. 60, de 21 de novem 
1966  com a redação dada pelo Decreto -Lei n. 668 de 3 de tulha de 1969.  
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CAPITULO XVIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 111. Serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas 
nas operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei. 

Art, 112. O Balanço Geral e o Relatório do exercício social que as cooperativas deverão encaminhar 
anualmente aos órgãos de controle serão acompanhados, a juízo destes, de parecer emitido por um serviço 
independente de auditoria credenciado pela Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Parágrafo único. Em casos especiais, tendo em vista a sede da Cooperativa, o volume de suas 
operações e outras circunstâncias dignas de consideração, a exigência da apresentação do parecer pode ser 
dispensada. 

Art. 113. Atendidas as deduções determinadas pela legislação específica, às sociedades cooperativas 
ficará assegurada primeira prioridade para o recebimento de seus créditos de pessoas jurídicas que efetuem 
descontos na folha de pagamento de seus empregados, associados de cooperativas. 

Art. 114. Fica estabelecido o prazo de 36 (trinta e seis) meses para que as cooperativas atualmente 
registradas nos órgãos competentes reformulem os seus estatutos, no que for cabível, adaptando-os ao 
disposto na presente Lei. 

Art. 115. As Cooperativas dos Estados, Territórios ou do Distrito Federal, enquanto não constituírem 
seus órgãos de representação, serão convocadas às Assembléias da OCB, como vogais, com 60 (sessenta) 
dias de antecedência, mediante editais publicados 3 (três) vezes em jornal de grande circulação local. 

Art. 116. A presente Lei não altera o disposto nos sistemas próprios instituídos para as cooperativas de 
habitação e cooperativas de crédito, aplicando-se ainda, no que couber, o regime instituldo para essas 
últimas às seções de crédito das agrlcolas mistas. 

Art. 117. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e 
especificamente o Decreto-Lei n 59. de 21 de novembro de 1966 bem como o Decreto n 60 597. de 19 de 
abril de 1967. 

Brasília, 16 de dezembro de 1971; 150° da Independência e 83° da República. 

EMÍLIO G. MéDICI 
Antônio Delfim Netto 
L. F. Cima Lima 
João Paulo dos Reis Valioso 
José Costa Cavalcanti 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.12.1971 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso, 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 

atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 1.2 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATORIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 	

C) Z propostas ou para recebimento dos trabalhos; 	 .3 O 
(") II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 	 5": 

Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de:T 	z 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos;5. 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) .7 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 



§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a integra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tornada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 

realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30- A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
IL7_A REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UB1RATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 



LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 30  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a Instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 

§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais.''(NR) 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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REQUEIRO a Douta Mesa, na forma regimental, sejam incluídos como coautores 

do Projeto de Lei n° 198/14, que revogada o inciso I, do § 2°, do artigo 1°, da Lei 

n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, e dá outras providências, de minha 

autoria, conforme as assinaturas de anuência abaixo apostas. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0198/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa revogar o 
inciso I, do § 2°, do artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, a qual permite a 
participação das cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo. 

Segundo a justificativa, a revogação pretendida vai ao encontro do posicionamento 
amplamente pacificado quanto à sua inconstitucionalidade, posto que a legislação acima 
citada se funda na redação do art. 107 da Lei Federal n° 5.764/71, a qual não foi 
recepcionada pela Constituição Federal de 1988, por estar em desacordo com o artigo 5°, 
inciso XVIII, que dispõe que a criação de cooperativas independe de autorização e veda a 
interferência estatal em seu funcionamento. 

O projeto merece prosperar, conforme restará demonstrado. 

Inicialmente, insta registrar que a delimitação do direito à liberdade de associação é 
regulamentada pela Constituição Federal em seu art. 5 0, incisos XVII a XXI, in verbis: 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 
independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 
associado; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10198-14 C 
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XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; (grifos 
nossos) 

Importante também destacar os arts. 170 e 174 da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios: 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei. (grifo nosso) 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

§ 2° - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 
associativismo. (grifo nosso) 

Diante de tais dispositivos constitucionais, que garantem a liberdade de associação bem 
como o incentivo à formação de cooperativas, destaque-se o que dispõe o art. 107 da Lei 
Federal n °  5.764/71, in verbis: 

Art. 107. As cooperativas são obrigadas, para seu funcionamento, a registrar-se na 
Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, 
mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações posteriores. 

Diante do confronto estre os dispositivos citados, destaque-se que a exigência de filiação e 
registro junto à Organização das Cooperativas Brasileiras, contida no art. 107 da Lei Federal 
n°  5.764/71, para que as cooperativas possam funcionar, atenta contra a Constituição 
Federal, razão pela qual se deve entender que tal dispositivo não foi recepcionado pelo atual 
texto constitucional, o que justifica a revogação do inciso I, do § 2 0 , do artigo 1 ° , da Lei n° 
15.944, de 23 de dezembro de 2013, objeto da presente propositura. 
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Por se tratar de matéria sujeita ao guórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

17- RELCOM 
17- 01129/2014 
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SOBRE O PROJETO DE LEI N° 198/14. 

09 SET. 2014 
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 ' 
Cat 

Visa o presente projeto de lei, de autoria o' no12 .4FWrèãitlibraRicardo-  Nunes, 

revogar o inciso I, do § 2°, do artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro 

de 2013, que permite a participação das cooperativas de mão de obra em 

licitações e contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do 

Município. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se sanar inconstitucionalidade do 

referido inciso, cujo teor contraria as disposições da Constituição Federal de 

1988. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade do projeto em tela. 

A Comissão de Adminstração Pública destaca o elevado interesse da matéria e 

voto FAVORAVELMENTE ao projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse para a 

sociedade paulistana, apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem 

a opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão 

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em CA( 

17 - REL.0011/1 
17- 01168/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



una 	9 aQ prAcily 

n°.Ø1 -  19  ide 201i, 

André i  éMarc R   

A I ( FRIEDENBACH NEL TELHADA 

SE 

ATILIO FRANC1 CO MARCO AURELIO CUNHA 

20 
(AURÉLIO IGUEL .  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 198/14 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MARIO COVAS NETO 

MARQUITO 

PASTOR EDEMILSON CHAVES 

SOUZA SANTOS GILSON BARRETO 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



André Marc 
Nr 41 

ADILSON ÁMADEU 

, 	 . 

AURELIO NOMURA 

LAÉRCIO BENKO 

PAULO JRILO 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

hotha n` 	 

n°.0 1( 1  g de 204 

PL 198/14 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO I/ 

ABOU ANNI 

MILTON LEITE 

DAI. .12r.ES 	 /RICARDO UNES 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 



PUBLI4CAADO NO Dl 

DE 	 
Pág.  / C 	Col. O 

Conferldo--- 

10 OFICIAL 
10 1 6\ 

I - 
-44 

André r arcon 
i -écnioe 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIA). 

DE  /0 	9  /4  
Pág.  ‘1:,2.- Col. 	3  
Conferido 	  

	

'RI 	"'".11:' 	d:3tr, decumg_.,illo(s) 

	

;) , 1 ce 	 r::::.idco 	oiri:gs) 

Em it 1 o el 12_4_ 

C:armf.s.n 	rtir %.111,1va7..7 

11. 4:27 • SGP-12 



tf, IF 	I 0 O 

SET 2n14 

N-ÇjQ, 

PRESIDENTE 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 

Processo n° 0 ‘ -‘cv2 

Carmen Crioina Malas/ 
RF. 11.197 - SGP-1 

1 1 SE• 2014 

1...„...., snr), 42 
.•.....,,-.„,..,......., 

REQUERIMENTO 

RDS 

Senhor Presidente, 
	 1587/2014 

Requeiro co-autoria no PL 	©C-) 

Sala das Sessões, 

Vereador 

De acordo 



il
'A Comissão de: 

RF 11.300 

Antonio 
Té-c-nico 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Ern 	ec■ 	às 	c-‘ 1-Nk .-  

	RF 	11.197  
CAR1Vi 	R1STINA MALAVAZZ1 



de Folha n° 

Processo 
Carmen Cris!na Mnlavazki_9 

RE. 11.197 - SGP-12 

20 1 4 
-1/Uai 

Man.. 	 worwm.-. 

PRESJDr..N 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- 	• 
• 

1 1, SET 2014 

SGP . 42  

Anchieta - Viaduto Mearei, n° 100 — sala 116 (1 0  andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) 
EP 1319-900. TEL: (11)3396-4583/4064 E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  

Vereador 

De acordo 

• 

;•?' 

' 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 
RDS 

1588/2014 

Requeiro co-autoria no PL 	/  ' 1° 11-4  

Sala das Sessões, 



A Comissão de: 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

Legislaçáo P rticipativa 
Em N‘ 	 Lo_ 

RF 	11.197  

CARME -ISTINA MALAVAZZI 



1 	I  ;1‘)  SET 20 1 4 	51 

1 	 I 

Folhe n e 	de 

Processo 	Ci ■ -  

Carmen Criesra Matava 
RF. 11.197 -SGP-12 

, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

 

RDS 

1589/2014 

7 

 

Requeiro co-autoria no PL c't 'ç  Qol .  

 

Sala das Sessões, 

 

Ï.3 



A Comissão de: 

dmi 	rativo 
RF 11.300 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação P',articipativa 
Em 	. 10c■ 	às_à_5_\-_11_5: 
	 RF 	11.197  
CAR E CRISTINA MALAVAZZI 



eadon—,  

De acordo • 	 g• - •  I r, 	- ... 	--• '. 	 1 1SL 1 ,.... r , v r-,  
à 

• 

O SET 2314 
'1114ovIç 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	5b■ 	de 

Processo 	 (  

Carmen CrHI;na Wlavaz 
RF. 11.197 -SGE- 1 -12 

RDS 

1590/2014 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL 	1 'Z.)-0 1L1  

Sala das Sessões, 

1 1 SE -t 2014 

1 

5 



300 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le islação articipativa 
Em 	.5 i0 	I 

RF 	11.197 

CAR E 	RISTINA MALAVAZZI 



CÂNI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n o  

processo 
Carmen crna Malavazq 

RF. 11.197 -SGP-12 

,. 

; 

_ 

2014 

'Ma4U, 

de 

V.- rea PP- 

\ 	1 1 SET 2014 

L_____5„->GP.: 42 

REQUERIMENTO 

RDS 

1591/2014 

Senhor Presidente, 

ek aC Requeiro co-autoria no PL 

Sala das Sessões, 

~\-,-clJva466v 



...sagtei* 
"ativo 

RF 1140 

L:omissão de: 

)1/4)1  

RECEBIDO 
Cor/11850o cie COntitituiçtilo, Justiça 
e Leigisle9ão participativa 
Em 	Ot9 	As ç ca,  

	R F 	11.197  

CARMN.CRISTINA MALAVA2 I 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 
	SÇ 
	

de 

Processo n° 	- 

Carmen 	
Melava 

RF. 11.197 -SGP-1 

x. 

"A2414_, C/4 

'i rc:Q IP": Dr-ji 
 

\ 
4 

1 1 SEI 2014 	li  
1 
1 
1 

REQUERIMENTO 

RDS 

1592/201 ,1 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL 	  

Sala das Sessões, 

Vereador 

03 



• A__. r1 ' 
-;?" 

• i• 	. a No 

RE aho 
T ác 

:Ã Comissão de: 

RECEDIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação ,Participativa, 
Em 	 às N e1h ■ 
	 RF 	11•197  

nARME-  RISTINA MALAVA7 ,  

e 



MN,  ■■•..1••■•■f1.. 

:_'a Pi3UCAÇÁO 

1 1 S E T 2014 

L 	. r..r.„ •• • 
.,...................................„..........._„.........1 ,...,..,,_,,.:„.. 

o Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100— sala 116 (1 0  andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) 
CEP 1319-900. TEL: (11) 3396-4583/4064 E-mail: liderancapsdb0,camara.sp.gov.br  

.4 
ÇT 

rn 4 

Qac, 

. 	, 	. 

Folha no 	 . d e 

Processo 
Carmen Cr;snAa Molav 

RF. 11.197 - SGF:12 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, RDS 

1593/2014 

Requeiro co-autoria no PL 	/ tD-0 11-k 

Sala das Sessões, 

De acordo 



,-, Comissão de: 1 

Té , 	nd .listrativ nicoAdmi 
fe 112o ° 

RECE3IDO 
Gernlasâo de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 	. 

Em,1/41 	
tct 1115 

RF 	11.197 

CAR 	CRISTINA MALAVAZ71 



DEFERIDO 
1 	ET 2014 

PRESI ENTE 

De acordo, 

ic. rdo N es 

Arser 

aulo Frange 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
abinete do Vereador Aurélio Nomura 

Polhe n° 	 de 
Processo n"  OS— - 1 çX'SU'i  

é Carmen CrioHa MaIevaz 
RF. 11.197 - SÓP-12g  

RDS 

1583/2014 
REQUERIMENTO N° 	/2014 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do Projeto de Lei n.° 198/2014, que 
"Fica revogado o inciso I, do § 2°, do artigo 1 0, da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro 
de 2013, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 

esaro 	 -a 

de agosto de 2014. 

Auré,tYoNomura 
Vere ' dor 

1:Iton 

/ 

Eliseu Gabriel 

/ 

Floria-no 

•-•• e ,.. 

1 SET 2014 

--- 

Mifton Leite' 	 Q. 

g 

n Chaves 

R ic 

J-CL) 
ho Vespoli 

Benko 

Viaduto laurel. 100 — 6" andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomuracamara.sp.qov.br 	 www.aurelionomura.com.br  



Antonlo 
Técnico 

RF 11 00 
IVO 

t 

Segue( m) juntado(s), nesta 

	

data, docume 	(s) rubricado(s) 
sob n°(s) 	 a ________ e 

no 
folf..2...t>e.in ornia o sob. 

.
.)  

	

32tated 	oX 

	

A:filiar T 	 vo 
FR: 

À Comissão de: 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em v■ 	ts 	cthl5  

	

RF 		11.197  

CAR 	RISTINA MALAVAZZI 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n° S 1 do Processo 
SÃO: 134-SE 
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Peço ao Sr. Secretário que faça a leitura do item de numero 55 que se tornou o 

item de número 4 da pauta. 

"PL 198/2014, dos Vereadores R.NUNES (PMDB), ALFREDINHO (PT), A.TATTO 

(PT), A.FRANCISCO (PRB), D.SILVANO (PV), E.GABRIEL (PSB), F.PESARO (PSDB), JOSÉ 

P.NETO (PSD), LAÉRCIO BENKO (PHS), MILTON LEITE (DEMOCRATAS), N.NONATO 

(PROS), P.FRANGE (PTB), PR E. CHAVES (PP), E OUTROS SRS. VEREADORES. Fica 

revogado o inciso I, do § 2°, do artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, e dá 

outras providências. (Ref. a exigência das sociedades cooperativas apresentarem seu registro 

perante a Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual.) FASE DA 

DISCUSSÃO: 1 a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (parecer das Comissões ao PL 198/14) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Antes de colocar em votação, informo 

que o PL 198/14 é de lideranças e está em primeira votação. Os nobres Vereadores Netinho de 

Paula, do PC do B, e Gilson Barreto, do PSDB, já pediram. 

Portanto, vamos receber coautoria. Podem ficar tranquilos, dará tempo porque esta 

é a 1' votação. 

Tem a palavra, para discutir a favor, o nobre Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. FLORIANO PESARO (PSDB) — Sr. Presidente, quero destacar, primeiro, 

que esse projeto pode ser da Casa como um todo porque ele corrige de fato um equivoco 

cometido também por esta Casa em uma votação de um projeto de um colega Vereador. 



:134-SE 
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DE 62 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Quero, ao corrigir esse equivoco, votando o projeto em 1a votação hoje, 

cumprimentar a Sra. Sandra Campos, Presidente da Fetrabras — Federação Nacional dos 

Trabalhadores Cooperados, cumprimentar os cooperados que em reunião na última semana 

discutiram profundamente a importância da correção dessa brutal injustiça e ilegalidade, na 

nossa visão, que foi cometida com a aprovação do projeto anterior. 

Eram essas as minhas considerações orientando a Bancada do PSDB a votar 

favorável ao projeto. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - Não havendo mais oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o PL 198/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 



Segue( m ) Juntado(s), nesta 
data, documento1S) rubr 	o(s) 

sob n°(s)  421  a 	 e 
folha de inf rm 	o sob/  

4risl-------  . 	 1-  
ate  

;:wsier 	'Avo 



Folha n° 	do Processo 

nOQE1.2C___desk# 
fia 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 
1621/2014 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL 	  

Sala das Sessões, 

De acordo 



Técràco Po ininis 
RF 11.300 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

1622/2014 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL 

Sala das Sessões, 

l tt 

teador 

i)JL O RM9OLP.)  



r— 
À SGP - 

L9 / Xe-c 

Ag‘ low< 
Agir.~.■% 

Animo oldi'51, 
Técnico Administrativo 

RF 11.300 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

RDS 

1623/2014 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL  

Sala das Sessões, 

Vereador 

'i  .... -..  .. 	„...... 	,..` ........,... 	. - 
"•••••...........................- 



À SGP - 

t ‘It? /_(fj. 

AN:oniOlsoldi Clri  
Tácn'u-,o 

RF 



DPU i 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

1624/2014 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL 	2,0 . 

Sala das Sessões, 

""."~. 	• 
rj1 -: 	 - 

11 8 SEI 2014 
	

1 
De acordo 

SGP. 42 

 



À sGP 

I o t i 

ri 

Técnico Adminisintivo 
RF 11,300 



do Processo 

de „ 

-"".ViA • 

RDS 

1625/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ar 

ei:21  
' 	 f:•L;En. , 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

tiRequeiro co-autoria no PL  

Sala das Sessões, 

De acordo 

I 	2[314 

1 SGP. 42 

 



; 4-i' a:3P - 07( 

I --1  'R / cel /2O4 

Antonio soldi Caleari 
Técnica Administrativo 

RF 11.300 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

RDS 

1626/2014 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL  .///-2")1 1'  

Sala das Sessões, 

Vereador 

I■Lit  

1 8 SE T 2014 

De acordo 	 L. 	 SGP. 42 



ASP. (2( 

Técni‘Administrailvo 
RF 11,300 



Folha n° 

no  IS — 

at 
.N.takter 

cio Processo 

deeS,)/Y 

AtIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DEFERIDO 

17 SET. 2014 
C',Q1kk 

PRESIDENTE 

RDS 

1627/2014 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro co-autoria no PL 	  

Sala das Sessões, 

Vereador 	 " 1 

1 8 SET 2014 

SGP. 47 
De acordo 



À SGP 

tç? oq 1  bee.c(  

Ted fimintstra 
11.300 



CARD 
Verea 

Líder 
or 

PMDB 

HATO 
e eador 

RLIBE SCC 
Vereador 

 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

t2'..rer; 

SAO PAULO 

 

REQUERIMENTO 
	

RDS 

1618/2014 

REQUEIRO a Douta Mesa, na forma regimental, sejam incluídos como coautores 

do Projeto de Lei n° 198/14, que revogada o inciso I, do § 2°, do artigo 1°, da Lei 

n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, e dá outras providências, de minha 

autoria, conforme as assinaturas de anuência abaixo apostas. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2014. 
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7;17—'ia 	 771(77;rocesso 

"II:. de sisW136-SE ofigrA 	DATA,: 1,  /09/2014 
36 r,  

o r. 

"PL 198/2014, dos Vereadores RICARDO NUNES (P z , ALFREDINHO (PT), 

A.TATTO (PT), A.FRANCISCO (PRB), D.SILVANO (PV), E.GABRIEL (PSB), F.PESARO 

(PSDB), JOSÉ POLICE NETO (PSD), LAÉRCIO BENKO (PHS), MILTON LEITE 

(DEMOCRATAS), N.NONATO (PROS), P.FRANGE (PTB), Fica revogado o inciso I, do § 2°, do 

artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, e dá outras providências. (Ref. a 

exigência das sociedades cooperativas apresentarem seu registro perante a Organização das 

Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual.) FASE DA DISCUSSÃO: 2a  APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. SÃO AINDA AUTORES DO PL: PR 

E.CHAVES (PP), R.YOUNG (PPS), T. VESPOLI (PSOL), A. MATARAZZO (PSDB), 

A.NOMURA (PSDB), C. DE SOUZA (PSDB), CEL. TELHADA ((PSDB), E. TUMA (PSDB), 

G.BARRETO (PSDB), NETINHO DE PAULA (PC DO B), CALVO (PMDB), GEORGE HATO 

(PMDB), MARIO COVAS NETO (PSDB), PATRÍCIA BEZERRA (PSDB), SANDRA TADEU 

(DEM), E OUTROS SRS. VEREADORES." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

A votos o PL 198/14. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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PL19812014, dos VereadoresRICARDO NUNES (PMDB), ALFREDINHO (PT), A.TATTO (PT), A.FRANCISCO 
(PRB), D.SILVANO (PV), E.GABRIEL (PSB), F.PESARO (PSDB), JOSÉ POLICE NETO (PSD), LAÉRCIO 

(PHS), MILTON LEITE (DEMOCRATAS), N.NONATO (PROS), P.FRANGE (PTB), 

gado o inciso I, do § 2°, do artigo 1°, da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, e dá outras providências. (Ref a exigência das sociedades cooperativas 
rem seu registro perante a Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual.) 
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À SGP - 23 

(a) 

  

  

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente Projeto de Lei para elaboração dos 

documentos pertinentes, tendo em vista sua aprovação na 136a 

Sessão Extraordinária em 17 de setembro de 2014. 

18/09/2014 

Solang 	ainon- elo Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de setembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 02280/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 17 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
198/14, de autoria dos vereadores Ricardo Nunes, Alfredinho, Andrea 
Matarazzo, Ari Friedenbach, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, 
Calvo, Claudinho de Souza, Coronel Telhada, Dalton Silvano, David Soares, 
Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Floriano Pesaro, George Hato, Gilson Barreto, 
Jean Madeira, José Police Neto, Laércio Benko, Mario Covas Neto, Milton Leite, 
Natalini, Nelo Rodolfo, Netinho de Paula, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra, 
Paulo Frange, Pr. Edemilson Chaves, Ricardo Young, Sandra Tadeu, Toninho 
Paiva e Toninho Vespoli, que revoga o inciso I, do § 2°, do art. 1° da Lei n° 
15.944, de 23 de dezembro de 2013, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE SETEMBRO DE 2014 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 198/14) 
(RICARDO NUNES - PMDB, ALFREDINHO - PT, ANDREA MATARAZZO - PSDB, 

ARI FRIEDENBACH - PROS, ARSELINO TATTO - PT, ATÍLIO FRANCISCO - PRB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CORONEL TELHADA - PSDB, DALTON SILVANO - PV, DAVID SOARES - PSD, 

EDUARDO TUMA - PSDB, ELISEU GABRIEL - PSB, FLORIANO PESARO - PSDB, 
GEORGE HATO - PMDB, GILSON BARRETO - PSDB, JEAN MADEIRA - PRB, JOSÉ 

POLICE NETO - PSD, LAÉRCIO BENKO - PHS, MARIO COVAS NETO - PSDB, 
MILTON LEITE - DEMOCRATAS, NATALINI - PV, NELO RODOLFO - PMDB, 

NETINHO DE PAULA - PCdoB, NOEMI NONATO - PROS, PATRÍCIA BEZERRA - 
PSDB, PAULO FRANGE - PTB, PR. EDEMILSON CHAVES - PP, RICARDO YOUNG - 

PPS, SANDRA TADEU - DEMOCRATAS, TONINHO PAIVA - PR E TONINHO 
VESPOLI - PSOL) 

Fica revogado o inciso I, do § 2°, do 
art. 1° da Lei n° 15.944, de 23 de 
dezembro de 2013, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica revogado o inciso I, do § 2°, do art. 1° da Lei n° 
15.944, de 23 de dezembro de 2013. 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
—Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de setembro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 2280, de 17/09/14, 

encaminhando ao Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 198/14, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Alfredinho, 

Andrea Matarazzo, Ari Friedenbach, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio 

Nomura, Calvo, Claudinho de Souza, Coronel Telhada, Dalton Silvano, David 

Soares, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Floriano Pesaro, George Hato, Gilson 

Barreto, Jean Madeira, José Police Neto, Laércio Benko, Mario Covas Neto, Milton 

Leite, Natalini, Nelo Rodolfo, Netinho de Paula, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra, 

Paulo Frange, Pr. Edemilson Chaves, Ricardo Young, Sandra Tadeu, Toninho 

Paiva e Toninho Vespoli. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 

O 	(t 	/(1‘ 
(a) 	  

CM 	enrique Leal Linhares 
eiatente Parlamentar 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 22/09/2014. 

ANDERSON R E 
Supervisor de mau çã 

10 DE SOUZA 
do Processo Legislativo. 

do processo n° 

 

de 20 	 

 

  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 20/09/2014, pág. 01, col. i a , foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.073, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014. 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 



Segue(m) 	
tado(s), nesta data, 

docume o(s) rubricado(s) sob 

n° 	
folh • de informação 

sob n° 	:Jr I 
411111111111  

- • r" rt 	- ermea 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 76 
do processo 01-198 de 2014 30/09/2014 c// 	N 	 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 76 fls. 
Arquivado em 30/09/2014 
O Funcionário 

Jose Roberto Ferreira 
RF 100702 
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